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01- 0780/2005

I

C).- 5".; D . - 07 DE/ 2005	 1	 Dispõe, sobre a destinaçião de

	

,	

2% (dois por cento) dos alvarás
de estacionamentos em posse

5Ácr,"v k	 '	
,,	 das pessoas jurídicas (frotas),

#'''' e ‘	 -	 ---j	para criação do serviço de táxi
de condução feminina e de- --

.._ __. .._. ___	 deficientes físicos no município
.. . . .... .. _______	 de São Paulo e dá outras
	 — --	 providencias.	 i.---,-

,r 4 ; 1,4 P2	
r.,"
-V

L i	 HOJ r:.

Ao, comiSI; C).ES	 07 DE1 2005	 1.:
.	 ,

?-•	 k..)"

."	 .

--1),=J‘441)11W

.,1

	

O H O J r..	 ,

‘ LU-á çj'ç i ô	 	

t•

	

lá 4.,;1 	 • -' 4 -

11
.-	 •

t 4
t:
..

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

4.3

posse das pessoas jurídicas (Frotas), para a criação do serviço de táxi de 	 g
condução feminina e de deficientes físicos no Município de São Paulo.

4 Parágrafo Único — No caso de sobra de vagas por não serem preenchidas pelas

pessoas que especifica a Lei de acordo com o percentual indicado, o uso do

excedente permanecerá a critério da pessoa jurídica.

Art. 2° As mulheres para preencherem as vagas deverão obedecer aos mesmos

requisitos exigidos pelo condutor masculino.

Art. 30 No caso de condutor deficiente as adaptações necessárias nos veículos

ficarão a cargo deste ou de forma diversa através de prévio acordo com a pessoa

jurídica prestadora de serviço de táxi.

3>

Art. 1° Fica destinado 2% (dois por cento) cios alvarás de estacionamento em/"LI L. I	 11,C1 UGOLII ICIULJ	 /1) \ULMO FUI	 611VCII	 GJLCII...K.111C11 I 	 RU Gil
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Câmara Municipal deS-W6
Vereador Adilson Amadeu - 46°GV

Art. 4° A deficiência física para efeito desta Lei não poderá ser incompatível com o

desempenho normal da função quando feitas as adaptações necessárias no

veiculo.

Art. 5° Fica facultado aos táxis de condução por deficientes físicos ou por

gig	 mulheres, de forma uniforme a toda frota, o uso de emblema ou faixa de cor

diferenciada para destaque do serviço prestado por estas pessoas.

Art. 6° O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias,

em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização.

Art. 7° As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Sala das Sessões, 29 de novembro de 2005.

M
at

ér
ia

 P
L 

78
0/

20
05

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 3



,Tpri4112i0.;-;

'''011 n11"`A\

A.J1,

Folhn	 	  :5_5,10
I

Câmara Municipal 	 Tr-
RF. 100.406

Vereador Adilson Amadeu - 46°GV

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei tem por objetivo amenizar as diferenças na profissão de
motorista de praça.

Em que pese à existência de mulheres condutoras de táxi, o seu número é ínfimo diante
•	 da quantidade de motoristas homens que com o passar dos anos foi consolidando a

profissão.

A criação da frota feminina ajudará a diminuir as desigualdades existentes na profissão
bem como ampliará o número de usuário do serviço que hoje podem querer um serviço
prestado por mulheres.

Da mesma forma acontece no caso de deficientes físicos, onde através de adaptações
efetuadas no veiculo poderão iniciar na profissão, onde tal iniciativa trará inúmeros
benefícios sócio-econômicos a estes portadores.

São Paulo bem como as principais cidades do mundo vêm aumentando o uso de táxis
4111W	 pela população, haja vista, as notórias facilidades e custo-beneficio do serviço.

Sendo assim, por haver uma desigualdade entre homens e mulheres na execução deste
serviço, podendo ainda absorver a mão de obra de deficientes físicos na prestação do
mesmo, acredito ser um projeto de interesse publico onde conto com o apoio dos nobres
pares para ver este projeto aprovado.

M
at

ér
ia

 P
L 

78
0/

20
05

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 4



Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETÁRIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 CY 11

do processo n.° o/- Yo 	 de 200 5—	77/	 /	 (a) 	

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

nada consta.

JV,lt"-e--""'"----\--o avim mmua uvEsSupe isor de Contr. do Proc. Log. • SubaInácio Veiga	 . SGP-2 2
Supervisor de Contr. do Proc. Leg.

SGP 22

À Comissão de Constituição e Justiça.

jJ / 0..i / e200,6

Ângela Bordin Andreoni
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP-2

Urlos Roberto da Sitva.
Supervisor de Equipe - SGP-15
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Para relatar.
S312 da
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term.nEdo § 3°, artigt, z)3 o R.1.
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SEGUE	 Juntado	 f nesta dati
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Em oktr oLk 0,6

~10 HORTA
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Secretário
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Câmara Municipal de Sa'a2ai#o

1R- PAR	

Fol,tia n° G	 --"""""*"--1
do p rocesso n°
Má rio Sérgio HOrts) /

PARECER N°	 da COMISSÃO DEECONSTALU
--.16 - PAR

16- 0152/2006	 RF iftL0 g

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 780/05.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Adilson Amadeu, que

visa dispor sobre a destinação de 2% (dois por cento) dos alvarás de

estacionamento em posse das pessoas jurídicas (frotas) para a criação do serviço

de táxi de condução feminina e de deficientes físicos.

Segundo a justificativa apresentada, a intenção fundamental do projeto é

amenizar as diferenças na profissão de motorista de praça, uma vez que a

criação da frota feminina ajudará a diminuir as desigualdades existentes na

profissão bem como ampliará o numero de usuário do serviço que hoje podem

querer um serviço prestado por mulheres bem como por deficientes físicos

através de pequenas adaptações nos veículos.

Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento do projeto.

Insta salientar, que a câmara ampliou a competências de seus pares para legislar

sobre serviços públicos como o caso em tela.

Com efeito, segundo disposto no artigo 30, I, da Constituição Federal:

17- RELCOM
17-0076/2006
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Ante o exposto somos,

Pela Legalidade

Sala da Comissão de Constitu4o e Justiça; 2q/2/[26

Câmara Municipal de São Paulo

o Fia tf o
F

do processo n'37,9b
Mário Sérgio ^ lort„,	 -"Art. 30 — Compete aos Municípios: 	
RF 101.086

I — Legislar sobre assuntos de interesse local"

sot,,,..2..areams+.0.ards. -

Nesse diapasão, a Lei Orgânica do Município reza:

"Art. 13 — Cabe a Câmara, com sanção do Prefeito, não

exigida esta para o especificado no artigo 14, dispor sobre as

matérias de competência do Município, especialmente:

I — legislar sobre assuntos de interesse local".

A propositura encontra fundamento ainda no art. 37, caput, da L.O.M.,

segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro da comissão

permanente da Câmara Municipal, ao prefeito e aos Cidadãos.
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112 COIstienfie de Trãnsíto,
-. Transporte e'ikbigietktEdo ômica. - •

Em (25Tp1106 à	 h ---- '

EDUARDO VAS !Ií lTrm, S OLIVEIRA

-

Segue	 Ç----juntado	 ,nesta data

Documento 	 e papel de informação

Rubricado	 'sob folha	 n° t)(- 

Efl&791 O L( /

EDUARDO VASCO , ii11.05 011V.:!RA
R .40:35..
_-(tári0
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CÂMARA MUNICIPAL DE S200PULO

17- RELCOM
17- 5035/2006

-e0

Presidente

(Relator

16 - PARPARECER No	 1 fi- nliçonnR	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO,
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 7.60/2005.

De autoria da nobre Vereador Adilson Amadeu (PTB), o projeti objetiva
destinar 2% (dois por cento) dos alvarás de estacionamento em posse de pessoas
jurídicas (Frotas), para a criação do serviço de táxi de condução feminina é de
deficientes físicos, no Município.

O excedente de vagas que não forem preenchidas de aeordõ ,ècin1 o
estipulado pela Lei ficará a critério da pessoa jurídica o seu destino.

As mulheres e os deficientes deverão obedecer aos requisitos exigido s
pelos condutores homens, só que os deficientes terão as adaptações necessáriaS Iià
carros, na forma diversa conforme acordo prévio da pessoa jurídica pr6tad gra dó
serviço de táxi.

A deficiência não poderá ser incompatível com o desempenho norma;
da função desde que realizadas as adaptações necessárias nos veículos.

Justifica o Autor que a propositura irá diminuir as desigualdades ha
profissão e permitirá o aumento do número de oportunidades para mulheres e lio
caso dos deficientes poderão iniciar nova profissão.

Quanto ao mérito a matéria apresentada é de interesse público e hti
aspecto econômico produzirá uma frente de trabalho criando emprego e
proporcionando benefício socioeconômico.

Favorável é o parecer do presente projeto apresentado.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econôrnica,2-446;
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Ao Nobre Vereador / À Nobre Vereadora

Para relatar
Sala da ComissfiD de Sai:
Em: D3 lo6 /

V-ro
()Os o prazo para manttestaço é
termos do § 3°, artigo 63 do Ri /

m

8 dias, nos

IRA

Publicado no DIÁRIO OFICIAL

,  (9q

,C9

	

Conferido : 	_
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•

Douta Comissão de 5ar1,W-
En,22,1,6£1 ô6,

EDUARDO VASCi i CELLOS OLIVEIRA

1;
lp .835

.0 etário

••••••n

coluna__

—&sca a a- Ta-0 rã
835
á rio

Recebido na Corntessão déSaud° Pr, 
TrabeIhoErn. .............. );3 : SG h,

ANA LUCIA DMEM-SrAysA
RF 100.823
Secretária

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUEM, juntaidz neztci	 rubr:cadu sob

ANA LUCIA DE OLIVEIRA SOLISK
RF 100.823
Secretária
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Folha n°..-- og
do processo n° 9e0ffis
Ana Lúcia de gl liveira Sousa

. RF 100.823,

Câmara Alunicip. de São Paufo

16- PAR
16- 0523/2006

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0780/2005.

O projeto de lei de autoria do nobre vereador Adilson Amadeu "dispõe sobre a destinação
de 2% os alvarás de estacionamento em posse das pessoas jurídicas (frotas) para criação

•	
do serviço de táxi de condução feminina e de deficientes físicos no município de São

Paulo".
A propositura prevê em seu artigo 2° que as mulheres deverão obedecer aos mesmos

requisitos exigidos pelo condutor masculino e em seu artigo 30 que ficará a cargo do
condutor deficiente as adaptações necessárias ou de forma diversa através de prévio
acordo com a pessoa jurídica prestadora de serviço de táxi.
A Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer pela legalidade e
constitucionalidade, enquanto que a Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade

Econômica manifestou-se favoravelmente a esta propositura.
Justifica o autor que a criação da frota feminina ajudará a diminuir as desigualdades
existentes na profissão. Por outro lado, os deficientes físicos poderão iniciar na profissão

que, com certeza, trará benefícios sócio-econômicos e reintegração à sociedade.
Pelo exposto a Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho é de parecer favorável a

este projeto de lei.

romoção SocialTrab . 1 o, 2.4105/06 -	 VnE(:))))

\‘,0 ‘Çrj:	

i

,1 erea5,14 Áveou Anni
----" z :tor

ÀO
ereas,I4 Áveou Anni

:tor

CSPST-FF

17- RELCOM
17- 7054/2006
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Publicado no DIÁRIO OFICIAL

de ° 1 	 oG I G

págin2_ í1 colur 	

Conferido:	 j, J
•

A Douta Comissão de
Finanças é Orçamento

Em: 0°2-1 oci oc

é	 ..á 1,

ANA LUCIA D¡f	 ll'e bOUSA
RF 00,823
Secretária

RECEBIDO NA CONt, • DE

FINANÇAS E OR(.,,.•oz.,06,	 s	 n

ISAÁFIGIO HORTA
RF 101.086
Secretário

Ao Nobre Vereador / À Nobre Voreadora

lra• zo para rnanifestsçáo é de 8 dias, nos
do 3°, artigo 63 de RI.

Segue	  - juntado 	 	 ,nesta data

Documento	 e papel de informação

Rubricado —  sob folha	 n° 0-g

Washington O. Viana
Assistente Pariamentw

Reg. 100.812/g
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5S1/49.~ 4-
Folha	 —.do

Processo no
Washington O. Viana	 .
Reg. 100.812

Relator

17- RELCOM
17- 2283/2006

Presidente -

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
, vcc4	 16 - PAR

16-1143/2006

PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N0 780/2005

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, visa destinar

2% (dois por cento) dos alvarás de estacionamento em posse das pessoas jurídicas (Frotas),

para a criação do serviço de táxi de condução feminina e de deficientes físicos no Município

de São Paulo.

O parágrafo único do art. 1° estabelece que, no caso de sobra de vagas, o uso do

excedente permanecerá a critério da pessoa jurídica. O art. 3 0 determina que, no caso de

condutor deficiente, as adaptações necessárias nos veículos ficarão a cargo deste ou, de

forma diversa, através de prévio acordo com a pessoa jurídica prestadora de serviço de táxi.

Pelo art. 5 0 da propositura, fica facultado aos mencionados táxis o uso de emblema ou faixa

de cor diferenciada para destaque, de forma uniforme para toda a frota.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas de sua

execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 30- c.e.-
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CÂMARA A4 naci PAI. DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° 01- )S 0 de 2005	 05/01/2009	 (a) 	

Ea àdoÉski
Assis4tente Parlamentar

RF 100453
À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

LQz a—dsrA I rh–eid3 Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângel ordin An–dreoni
Secre ia de Apoio Legislativo

SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
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Papel para informação, rubricado como

o processo 01-780 de 2005 23/01/2009 
	 fo,J,;,>&n° 11

Obs.: Ausência de assinatura na numeração da folha 9.
Conforme Ato 740/2001, o processo deverá ser regularizado.
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Proc. encerrado com 11 fls.
Arquivado em 23/01/20,(19-7
O Funcionário

Lud"-C/lOs Thomaz CordeiroV=6-o

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico d CMSP. M

at
ér

ia
 P

L 
78

0/
20

05
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 18



V11 InEt \k/ 'ègn

Ni)	 i-Prtif 
.tvo f	 91 di q°s

c>pboW.10,0-. P coo4 ef 61	 g oU
gos (sk)pewcrii (sKy-ão.unoor)

tol.op ow(e(s)0Poolr tw}e-Pões

M
at

ér
ia

 P
L 

78
0/

20
05

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 19



Foiha no	Rocem
1P27,1 ctè 	

9g7404j0TO
)	 NiCO A DMINISTRAT

RF. 11.234

REQUERIMENTO 13- RDS
13- 00050/2009

-; Ses.1? - ?á),

0, O 9

PROTOCOLO f. Lz. .5 LP.Ti
1

Requeiro à Douta Mesa, nos termos regimentais, que os seguintes projetos
em listagem anexa, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, sejam desarquivados
e voltem ao tramite normal.

•

, Seriedade Sempre

Viaduto jacarei, 100= 9.° andar— sala 914— Cep 01319-900 — Tone: 3396-4505 — Ta..r 3396-3940

e-mad vereador@ celsolatene. com. 6r	 site: wwrv. cersojatene.com.6r

M
at

ér
ia

 P
L 

78
0/

20
05

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 20



;

Fohl n° 	  P-Teeess---)

Câmara Municipal de SdrOi rt' Âc'
,,.,u,1924

TÉCNICOADMINIáTRidIVO
Ff.11.234

Vereador Adilson Amadeu - 469-GV LUCAS tyt4NUELL E .	 TOVereador Adilson Amadeu - 469GV

REQUERIMENTO

São Paulo, 04 de fevereiro de 2009.

Requeiro, ao Exmo. Sr. Líder da Bancada do PTB - Nobre Vereador Celso

Jatene, pela seqüência descrita a seguir, projetos que por motivo de

termino de legislatura foram arquivados, para as providências de praxe no

sentido de dar seu devido prosseguimento.

Projetos de Leis

55/2005
56/2005
61/2005
73/2005
144/2005
178/2005
397/2005	 is
465/2005	 f•

467/2005

•
591/2005
612/2005 /
613/2005
679/2005
712/20Ó5

745/20/05 /
746/2(r)05 1

752/á,00\x,
780/205 \

3/2006
20/2006
21/2006
40/2006
133/2006 \,,\

178/206-6-\ , X„

•
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	Câmara Municipal de S P ulo 	
Vereador Adilson Amadeu - 46 2GV LUCL740.414.1áeStro

i.TÉCNICO ADMINISTRATIVO

11.22,4223/2006
229/2006
310/2006
311/2006
312/2006 /
387/2006 /
388/2006 /
506/210-06(4,
532/206%\k\
637/2006 \\\\..

• 128/2007
191/2007
230/2007
231/2007
293/2007
389/2007
488/2007
526/2007
5462007	 /I/
600/2007 //
736/2007--Á t,781/2007/ :\k\
19/2008

• 26/2008
32/2008
39/2008
53/2008
56/2008
118/2008
134/2008
152/2008
153/2008
288/2008
307/2008
308/2008
367/200

386/200à\
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•

Câmara Municipal de
Vereador Adilson Amadeu - 462GV Lucsts4ztjet-zi7

rkt4e0,4147.-is7,,L:vk:s saro
,nt 45/011,234

Atenciosamente,

(

--,

„ \,'` \
\	 -„,	 \

ADILSO , • \J. • ' EU

	

\ 	 ',\
Vere 

\.'.\\.%
\;,

•

420/2008
421/2008
444/2008
472/2008
473/2008
532/2008 (
669/200 
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

À SGP.33 — Sra. Supervisora:

Papel para informação, rubricado com folha n° 	

Oei 	 (a) 	 ii.1,	 Jili ilvaii 	
LUCAS %AMUE I.. M. T. ALVié.: ,-; SO-0

TÉCNICO ADMINISTRATIVO
RF.11234

do processo n°01:1,1Vde 200 - 	 1 (,/ 02.041 (a)

Solicito o desarquivamento do processo assinalado nO requerimento retro para
volta à tramitação.

.......... /.2009

Ângela F3f4cV_Znc\-7-‘.eoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —,CP.5.'.:.)./2009, segue o presente
expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em,(1.6..de.i.11..,.. de 200.9.`..

JAc
Viviane Ferreira Pó

Supervisora Arquivo Geral
SGP.33
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-	
1

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de
Análise Prévia das Proposituras.

03/03/09

ANGELA BÓRDN Alf0~.
Secretária de Apoio LegitIttivti

air4

Ri] RECEB:•00 NA PR.C7,1:1:i ;. 	•L CE SÃO PAULO
SETOR DE PESQUISA E /4,:::;.z:£....-.;:;.0g2A DE	 DAS PROPOSITURASí

EM 9072,.._54:5,___See-.,,W ht

1
POR

ÀS:	 h	 A&S.:
4~011.',1•111~4~11RTUSTM1.1~~~110197.11

:eurniumnaanor...........mátomata smacsiusuewcaaarmormauett“.......m.....,

k.) I (t	 _ cÍA/c

Efetuar pesquisa.
A

11	SP,Q5/ 0"; /200 

1

-
Procurador Vegis 3tivo Supervisor

de Pesquisa e Assessoria de Análise PréviA
OéA	 ri° -106.926
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Polhã

Cwartf 4114 rigues
RF,	 À

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0780/05

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.gov.br/leclislação,  foi localizado:

- Lei n° 7.329/69, que estabelece normas para execução de serviço de transporte individual
de passageiros em veículos de aluguel a taxímetro;

•	
- Decreto n° 8.439/69, que regulamenta a Lei n° 7.329/69.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 03 de setembro de 2009.

‘nh.jk-abràç
Marcella Falbo Glâcak

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 111.393

Paládo Andieta - ViactrtoJacard, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone Mi 6824-4000 www.carnara.sp.gov.br M
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Page 1 of 1

ro ihn_
Proc. ,IÇE,''''.........-

icis Ou.igte
RF. 11.2W

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : tegis

Pesquisa : 7329

Total de referências :

Câmara Municipal de São Paulo

•

1/1
Título: LEI N o 7.329 11/07/1969 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de passageiros em

veículos de aluguel a taxímetro, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N 0 49/1969

Autor(es): EXECUTIVO; Faria Lima
Regulamentação: Decreto n o 8.439/1969 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto n o 40.774/2001 - Regulamenta o art. 2 0 desta Lei, com as alterações introduzidas
pela Lei n o 13.115/2001. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n o 7.802/1972 - Revoga o par. 1° do art. 14 desta Lei.; (ver documento)
Lei no 8.088/1974 - Revoga o par. 2° do art. 25 desta Lei.; (ver documento)
Lei n o 8.353/1975 - Revoga os pars. 2° e 3° do art. 22 desta Lei.; (ver documento)
Lei n o 10.195/1986 - Revoga o par. único do art. 12 desta Lei. (ver documento)

Notas complem.: - Decreto n o 38.563/1999 - Dispõe sobre os serviços de transporte de pequenas cargas
mediante a utilização de motocicletas ou similares denominado Moto-Frete, aplicando, no que
couber, as regras previstas nesta Lei.
- Decreto n o 44.220/2003 - Dispõe sobre o serviço de transporte de pequenas cargas
mediante a utilização de motocicletas, denominado Moto-Frete.

Alterações: Lei 7.802/1972 - Altera o art. 34 desta Lei.; (ver documento)
Lei 7.816/1972 - Altera o art. 24 desta Lei.; (ver documento)
Lei 7.926/1973 - Altera o art. 17 desta Lei.; (ver documento)
Lei 7.953/1973 - Altera os arts. 19 e 20 desta Lei.; (ver documento)
Lei 8.198/1974 - Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei.; (ver documento)
Lei 8.353/1975 - Altera o par. único do art. 12 e os arts. 23 e 25 desta Lei.; (ver documento)
Lei 9.392/1981 - Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei; revoga a Lei n o 8.198/1974.; (ver
documento)
Lei 10.109/1986 - Acresce pars. ao  arts. 12 e 34 desta Lei.; (ver documento)
Lei 10.280/1987 - Altera os arts. 12 e 34 desta Lei; revoga a Lei n o 10.109/1986.; (ver
documento)
Lei 10.308/1987 - Altera os arts. 41 a 46 desta Lei.; (ver documento)
Lei 10.647/1988 - Altera os pers. 1° e 2° do art. 7° da Lei n o 10.308/1987.; (ver documento)
Lei 11.296/1992 - Altera os arts. 15 e 42 desta Lei.; (ver documento)
Lei 12.830/1999 - Altera o art. 25 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.115/2001 - Adiciona 5 pars. ao art. 2° desta Lei. (ver documento)

[ I3ack
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Fotha

it:á.3
RE: . 11.207

gues
LEI N.o 7.329, DE 11 DE JULHO DE 1969

Estabelece normas para execução
de serviço de transporte indivi-
dual de passageiros em veículos de
aluguel à taxímetro, e dá outras
providências.

Paulo Balira Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 27 de junho de 1969, decretou e eu
promulgo a seguinte lei:

Art. 1.0 — O transporte Individual de passageiros, no Município,
em veículos de aluguei providos de taxímetro, constitui serviço de
interêsse público, que semente poderá ser executado mediante pré-
via e expressa autorização da Prefeitura, a qual será consubstan-
ciada pela outorga de Têrmo de Permissão e Alvará de Estaciona-
mento, nas condições estabelecidas por esta lei e demais atos norma-
tivos que sejam expedidos pelo Executivo.

— De quem pode ser autorizado a explorar o serviço

Art. 2.0 — a exploração do serviço de transporte de passageiro
por meio de táxi, ressalvado o disposto nos artigos 7.o, parágrafo 2.0,
11 e 20, parágrafo 2.o, s6 poderá ser permitida:

a) a pessoa jurídica, constituida sob a forma de em-
prêsa comercial, para a execução daquele serviço;

b) a pessoa física, motorista profissional autônomo.

Art. 3.0 — Os táxis em serviço no Município sômente poderão
ser dirigidos por motoristas devidamente inscritos no Cadastro Mu-
nicipal de Condutores de Táxis.

II — Da pessoa jurídica e da permissão

Art. 4.0 — À pessoa jurídica que se constituir na forma desta lei
para a exploração do serviço de transporte de passageiro por meio
de táxi, será outorgada Têrmo de Permissão, do qual constará os seus
direitos e obrigações.

§ único — A permissão para executar o serviço, exceto no caso
previsto neste artigo, estará implicitamente compreendida no Alvará
do Estacionamento.

Art. 5.o — A pessoa jurídica que pretender a permissão deverá
promover, preliminarmente, sua inscrição no Cadastro Municipal
de Emprêsas de Táxis, satisfazendo as seguintes exigências:

I — Estar legalmente constituída, sob a forma de emprèsa
comercial, com capital social registrado não inferior ao valor cor-
respondente a quinhentas vezes o salário mínimo vigente no Muni-
cípio à data de sua constituição;

II --- Dispor de séde e escritório no Município;

III — Apresentar fólha corrida de antecedentes criminais, re-
lativamente a cada um dos sócios e, no caso de sociedade anónima,
apenas dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal.

§ único — No caso do Item III dêste artigo será negada inscrição,
se constar condenação:

a) por crime doloso;

b) por crime culposo, se reincidente, num período de
3 (três) anos.
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Folha_
Proc. isr" '71

.R F. 11.201 Lies

Art. 6.0 — O Urra° de Permissão será outorgado à emprèsa que,
devidamente inscrita nos têrmos do artigo anterior, comprove:

a) ser proprietária de, pelo menos, 15 (quinze) veículos
de aluguel, devendo os que ainda não estejam licen-
ciados como táxi, ter 1 (um) ano de fabricação, no
máximo;

b) dispor do uso de área mínima de 500,00 m2 (qui
-nhentos metros quadrados), destinada a estaciona-

mento dos veículos com, pelo menos, 150,00 m2 (cen-
to e cinquenta metros quadrados) de área coberta,
e instalação obrigatória para escritório;

c) estar inscrita no Cadastro Fiscal de Serviços.

§ único — Outorgado o Têrrao de Permissão, a emprêsa deverá
requerer Alvará de Estacionamento para cada veículo da frota, asse-
gurada a éxpedição daquele Alvará, nos tèrmos da letra "a" dêste
artigo, a veiculo que ainda não esteja licenciado como táxi.

III — Do motorista profissional autônomo

Art. 7.o — O motorista profissional autônomo para obter o Al-
vará de Estacionamento, deverá estar prèviamente inscrito no Ca-
dastro Municipal de Condutores de Táxis e comprovar:

a) ser proprietário do veículo;

b) estar em situação regular perante o Instituito Na-
cional de Previdência Social.

§ 1.o — Para os efeitos desta lei, entende-se por motorista pro-
fissional autônomo o assim considerado na forma e condições es-
pecificadas na legislação federal.

§ 2.o — Ocorrendo invalidez ou incapacidade que impossibilite
a prestação do serviço, comprovadas pelo Instituto Nacional de Pre-
vidência Social, o motorista profissional autônomo poderá indicar
outro condutor para dirigir o veículo de sua propriedade, enquanto
durar a inatividade.

IV — Do condutor de táxi e da sua Inscrição
no cadastro

Art. 13.0 — Para conduzir veículos de transporte de passageiros
a taxímetro, é obrigatória a prévia inscrição no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis.

Art. 9.o — Para promover a inscrição no Cadastro, o interessado
deverá satisfazer os seguintes requisitos:

I — Ser portador de Carteira Nacional de Habilitação, da ca-
tegoria profissional;

II — Possuir exame de sanidade, em vigor;

III — Apresentar atestado de residência;

IV — Apresentar fólha corrida de antecedentes criminais;

V — Ter concluído Curso Especial de Treinamento e Orienta-
ção, ministrado ou reconhecido pela Prefeitura.

§ 1.0 — No caso do item IV dèste artigo será negada inscrição,
se constar condenação:

a) por crime doloso;

b) por crime culposo, se reincidente, até 3 (três) vezes,
num período de 4 (quatro) anos.
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§ 2.0 — A exigência prevista no Item V dêste artigo poderá ser
dispensada, a juizo da Prefeitura, para condutor que já tenha, por
período não inferior a 1 (um) ano, conduzido veiculo de transporte
de passageiro a taxímetro, no Município.

§ 3.o — Para os efeitos desta lei, será considerada como residên-
cia do interessado a que constar do atestado fornecido para a ins-
crição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis, sendo obri-
gatória a comunicação e comprovação de qualquer mudança.

Art. 10 — A inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de
Táxis será sempre revalidada quando se vencer o prazo de vigência
do exame de sanidade e, perlódicamente, conforme dispuser o regu-
lamento a ser expedido.

§ 1.0 — Não sendo revalidada até 30 (trinta) dias, a contar, em
cada caso, da data fixada para vencimento, a inscrição ficará auto-.
màticamente cancelada.

§ 2.o — Para a revalidação serão exigidos os requisitos previstos
no artigo anterior, exceto o de que trata o item V.

V — Do Registro de Condutor
Art. 11 — E' obrigatório o registro de condutor para dirigir táxi

de emprêsa; de motorista autônomo declarado inválido ou incapaz
pelo Instituto Nacional de Previdência Social, enquanto perdurar a
inatividade; de espólio ou viúva de motorista autónomo; de herdeiros

•	 de motorista autônomo, até que todos tenham adquirido plena capa-
cidade civil.

§ único — o registro sômente será procedido se o interessado
indicar condutor inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de
Táxis, e que atenda, ainda, as exigências legais e regulamentares.

VI — Do Veículo
Art. 12 — Os veículos a serem utilizados no serviço definido nesta

lei deverão ser da categoria automóvel, dotados de 4 (quatro) ou de
2 (duas) portas, e encontrarem-se em bom estado de funcionamento,
segurança, higiene e conservação, tudo comprovado através de vis-
toria prévia.

§ único — Os veículos dotados de 2 (duas) portas não excederão,
em hipótese alguma, a 70% (setenta por cento) do totar de táxis em
circulação no município, e não poderão transportar mais de 2 (dois)
passageiros.

Art. 13 — Os veículos pertencentes a emprêsas poderão ser do-
tados de sistema de contrôle pelo rádio, desde que autorizados pelo
Conselho Nacional de Telecomunicações (CONTEI,).

Art. 14 — Os veículos de propriedade de emprêsas deverão, ainda,
apresentai características especiais de identificação, aprovadas prè-
viamente pela Prefeitura, a saber:

a) pintura padronizada, de côr uniforme;
b) siglas ou simbolos;
c) inscrição do número de ordeni dentro -da frota.

§ 1.o — Para os veículos pertencentes a motoristas autônomos
ou sucessores, semente será exigido o requisito da letra "a" dêste
artigo.

§ 2.0 — Para os veículos cujos Alvarás de Estacionamento te-
nham sido expedidos anteriormente à data de vigência desta lei, o
disposto na letra "a" do "caput" dêste artigo e no parágrafo ante-
rior serão exigíveis sómente a partir de 1.0 de janeiro de 1973.

Art. 15 — Além de outras condições a serem estatuídas em re-
gulamento, os veículos deverão ser dotados de:

a) taxímetro ou aparelho registrador, devidamente la-
crado pela autoridade competente;

b) caixa luminosa, com a palavra "Táxi";

c) dispositivo luminoso que indique a situação de "livre"
ou "em atendimento";

d) cartão de identificação do proprietário e do condutor;

e) tabela de tarifas era vigor.
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VII — Do Alvará de Estacionamento

Art. 16 — O Alvará de nstacionamento é o documento pelo qual
é autorizada a utilização do veículo para a prestação dos serviços
definidos nesta lei, bem como seu estacionamento em via pública,
nos pontos prèviamente estabelecidos.

Art. 17 — O Alvará requerido em caráter inicial sómente poderá
ser expedido para veículo que tenha, no máximo, 1 (um) ano de fa-
bricação, e após ter o requerente comprovado o preenchimento das
exigências contidas nos artigos 6.0, 12 a 15, quando se tratar de em-
presa, e nos artigos 7.o, 9.0, 12, 14, letra "a", e 15, quando motorista
profissional autônomo, bem como das condições que forem estabele-
cidas em regulamento.

Art. 18 — Ao motorista profissional autônomo sómente poderá
ser concedido um Alvará, e relativo a veiculo de sua propriedade, nos
têrmos da legislação federal.

Art. 19 — O Alvará é pessoal, permitida sua tranferência só-
mente nos casos previstos nesta ler.

Art. 20 — A transferência de Alvará só será permitida:

a) ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de em-
présa permissionária do serviço;

b) de emprêsa para emprêsa, desde que a alienante
mantenha o número 1115nin10 de veículos exigido;

c) quando ocorrer a morte de motorista autônomo;

d) no caso de incapacidade ou invalidez permanente
de motorista autônomo, declarada pelo Instituto Na-
cional de Previdência Social;

e) quando se tratar de espólio, viúva ou herdeiros do
motorista autônomo, enquanto, pelo menos um dêles
fôr civilmente incapaz;

1) a co-proprietário, quando ocorrer a hipótese prevista
no artigo 67.

§ 2.o — Aquêle que adquirir a propriedade do veículo deverá
preencher as exigências desta lei, salvo nos casos previstos na letra
"e" dêste artigo.

§ 2.o — Ao espólio, á. viúva e aos herdeiros de motorista autô-
nomo, é assegurada a facilidade de registrar condutor para dirigir
o veículo.

§ 3.o — Nas hipóteses previstas nas letras "c", "d" e "e", o
Alvará sômente poderá ser transferido para emprêsa permissionária
ou motorista profissional inscrito no Cadastro Municipal de Con-
dutores de Táxis.

Art. 21 — Atendidas as formalidades legais e regUlamentares,
a transferência do Alvará será procedida mediante o cancelamento
do anterior e expedição de outro em nome do adquirente do veículo,
e pelo prazo restante do primitivo.

Art. 22 — A renovação do Alvará deverá ser solicitada anual-
mente, em época determinada, de acôrdo com escalonamento e pra-
zo estabelecidos em decreto, e só será concedida mediante o paga-
mento da respectiva taxa e demais tributos eventualmente devidos.

§ 1.0 — O pedido de renovação deverá ser instruído com os do-
cumentos que forem exigidos em regulamento.

§ 2.o — A renovação do Alvará poderá, ainda, ser solicitada até
o último dia útil do mês seguinte ao do vencimento do prazo de
validade, instruido o pedido com a documentação necessária e me-

- diante o pagamento da taxa respectiva, acrescida de importância
correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do salário mínimo.

§ 3.o — Expirado o prazo suplementar a que se refere o pará-
grafo anterior, o Alvará caducará automáticamente.

Art. 23 — Ocorrendo a caducidade do Alvará, o interessado, sem
direito a qualquer condição ou privilé gio, poderá pleitear a obtenção
de outro em caráter inicial.

Art. 24 — A liquidação da emprêsa ou cessação definitiva de
suas atividades, importará na caducidade dos Alvarás relativos aos
veículos da frota, bem como do respectivo Têrmo de Permissão.

Art. 25 — O permissionário poderá pleitear a substituição do
-veiculo indicado no Alvará, por outro de fabricação mais recente,
de igual ou maior número de portas, observadas as demais exigên-
cias estabelecidas em regulamento. M
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§ 1.o — Deferida a substituição, será cancelado o Alvará ante-
rior, e expedido outro relativo ao novo veículo, pelo prazo restante
de validade do primitivo, paga, quando devida, a taxa prevista nesta
lei.

§ 2.o — No caso do parágrafo anterior, o Alvará sómente po-
derá ser transferido após decorridos 2 (dois) anos, no mínimo, a
partir da expedição, atendidas as prescrições legais e regulamentares.

Art. 26 — Não será expedido Alvará a permissionário em débito
com tributos relativos à atividade ou multas municipais que digam
respeito ao veiculo ou ao serviço permitido, até que se comprove o
pagamento.

VIII — Dos pontos de estacionamento

Art. 27 — Os pontos de estacionamento serão fixados pela Pre-
feitura tendo em vista o interêsse público, com especificação da ca-
tegoria, localização e número de ordem, bem como dos tipos e quan-
tidade máxima de veículos que nêles poderão estacionar.

Art. 28 — Os pontos de estacionamento serão de duas categorias:

a) privativos;

b) livres.

§ 1.0 — O ponto privativo é o destinado, exclusivamente, ao
estacionamento dos veículos para êle designados no respectivo Al-
vará.

§ 2.o — Os pontos livres destinam-se a utilização por qualquer
táxi, observada a quantidade de vagas fixadas.

Art. 29 — Qualquer ponto de estacionamento poderá, a todo o
tempo e a juizo da Prefeitura, ser extinto, transferido, aumentado
ou diminuido na sua extensão; ter modificados sua categoria e nú-
mero de ordem, bem como reduzido ou ampliado o limite de veiculos
autorizados a nêle estacionar.

Art. 30 — A Prefeitura. poderá autorizar a transferência de veí-
culo de ponto de estacionamento de qualquer categoria para outro
privativo, ou determiná-la "ex-officio", por motivo de interêsse pú-
blico.

Art. 31 — Para o estacionamento em determinados pontos pri-
vativos poderão, ouvido o órgão próprio da Prefeitura quanto aos
locais de interêsse turístico, ser estabelecidas condições especiais,
notadamente quanto ao tipo, capacidade, ano de fabricação ou outras
características relativas aos veículos.

.Art. 32 — Os permissionários de cada ponto de estacionamento
privativo deverão escolher um coordenador e seu auxiliar, sem qual-
quer ônus para o Município.

Art. 33 — A utilização, fiscalização, sinalização e quaisquer
outros assuntos relativos aos pontos de estacionamento, inclusive as
atribuições dos coordenadores e seus auxiliares, serão especificados
em regulamento.

IX — Do transporte de passageiros por lotação

Art. 34 — Os veículos de aluguel à taxímetro destinados ao
transporte individual de passageiros sómente poderão executar ser-
viço de lotação, excepcionalmente e com prévia, autorização da Pre-
feitura, ouvida, se necessário, a Companhia Municipal de Transpor-
tes Coletivos.

Art. 35 — Os pontos de estacionamento não poderão ser utili-
zados, de qualquer forma, para o transporte de passageiros por
lotação.

X — Das obrigações dos permissionários e
condutores de táxis

Art. 36 — Os permissionários e condutores de táxis deverão
respeitar as disposições legais e regulamentares, bem como facilitar,
por todos os meios, a atividade da fiscalização municipal.

Art. 37 — As empresas permissionárias serão obrigadas, ainda, a:

a) manter a frota em boas condições de tráfego;

b) manter atualizados a contabilidade e sistema de con-
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c) fornecer à Prefeitura resultados contábeis, dados es-
tatísticos . e quaisquer elementos que forem solicita-
dos para fins de contrôle e fiscalização; 	 -

. d) atender às obrigações trabalhistas, fiscais e previ-denciárlas;

e) ser proprietária de, no mínimo, 20 (vinte) táxis den-
tro do prazo de 2 (dois) anos; 25 (vinte e cinco).
dentro de 3 (três) anos; 30 (trinta), dentro de 4
(quatro) anos; 40 (quarenta), dentro de 5 (cinco)
anos, prazos ésses contados da data de outorga do
Têrmo de Permissão;•

f) manter capital social realizado ou integralizado, su-
ficiente para a execução do serviço;

g) registrar condutores em número, pelo menos, igual
à quantidade de veículos da frota;

entregar à Prefeitura relação de condutores regis-
trados e mantê-la atualizada;

1) manter em atividade tôda a frota no período diurno
e, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) no período
noturno, bem como aos sábados, domingos e feriados;

3) manter os motoristas uniformizados e exercer sôbre
éles rigorosa fiscalização quanto ao comportamento
e aparência física;

k) comunicar à Prefeitura quaisquer alterações de lo-
calização da séde, escritório e área destinada ao es-
tacionamento dos veículos.

Art. 38 — Os motoristas profissionais autônomos serão obriga-
dos, ainda, a:

a) manter o veículo em boas condições de tráfego;

b) fornecer à Prefeitura dados estatísticos e quaisquer
elementos que forem solicitados para fins de con-
trôle e fiscalização;

c) atender às obrigações fiscais e previdenciárias.

§ único Ao motorista profissional autônomo é vedado manter
preposto para dirigir o veiculo.

Art. 39 — E' obrigação de todo o condutor de táxi observar os
deveres e proibições do Código Nacional de Trânsito e, especialmente:

a) tratar, com polidez e urbanidade os passageiros e o
público;

b) trajar-se adequãdamente;

c) não recusar passageiros, salvo nos casos expressa-
mente previstos em lei;

d) não violar o taxímetro;

e) não cobrar acima da tabela;

f) não retardar, propositadamente, a marcha do veí-
culo ou seguir itinerário mais extenso ou desneces-
sário;

g) não permitir excesso de lotação;

h) não efetuar, o transporte remunerado, sem que o
veiculo esteja devidamente licenciado para esse fim;

1) trazer consigo o Alvará de Estacionamento e o Re-
gistro de Condutor, exceto êste último documento,
se proprietário do veiculo.

XI — Das Taxas

Art. 40 — Os permissionários ficam sujeitos às seguintes taxas:

/ — De Licença para Estacionamento de Veículos, anual, re-
lativa ao veículo que estacione em:

• nor cento) do valor
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II — De Expediente, referente a:

a) inscrição, ou sua revalidação, no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis — 2% (dois por cento)
do valor do salário minimo;

b) registro para condutor de veiculo de propriedade de
terceiros — 10% (dez por cento) do valor do salário
mínimo;

c) alvará de estacionamento ou sua renovação —
NCr$ 5,00 (cinco cruzeiros novos);

d) têrmo de permissão para emprêsa — 50% (cinquenta
por cento) do valor do salário mínimo;

e) substituição do veiculo:
1) 5% (cinco por cento) do valor do• salário mi-

nimo;

2) Isento, quando se tratar de veiculo fabricado no
ano do pedido;

f transferência de alvará de estacionamento, sómente
nos casos do artigo 20, para:

1) espólio, viúva ou herdeiros de motorista autô-
nomo — 10% (dez por cento) do valor do salário
mínimo;

2) emprèsa, motorista profissional autônomo e co-
proprietário do veiculo também autônomo
20% (vinte por cento) do valor do salário mí-
nimo;

g) transferência dos atuais "Alvarás de Permissão para
Estacionamento" em vigor — expedidos nos termos
da Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964 — e sê-
mente durante o prazo de vigência dos mesmos, para:

1) emprêsa — isento;

2) motorista profissional autônomo — 20% (vinte
por cento) do valor do salário mínimo;

h) transferência de veiculo de ponto de estacionamento
de qualquer categoria para ponto privativo:

1) a requerimento do interessado — 1 (um) salário
mínimo;

2) "ex-officio" — isento;

III - De Serviços Diversos: vistoria prévia — Ner$ 5,00 (cin-
co cruzeiros novos):

XII — Das Penalidades

Art. 41 — A inobservância das obrigações estatuídas nesta lei
e nos demais atos expedidos para sua regulamentação, sujeitará o

infrator às seguintes penalidades, aplicadas separada ou cumulati-
vamente:

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão ou cassação do Registro de Condutor;

d) suspensão ou cassação do Alvará de Estacionamento;

e) suspensão ou cassação do Têrmo de Permissão; -

f) impedimento para prestação do serviço.

g)

Art. 42 — Aos permissionários ou condutores de táxi serão apli-

cadas penalidades nos seguintes casos:
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I — Por não tratar com polidez ou .urbanidade os passageiros
e o público, bem como não trajar-se adequadamente — advertên-
cia e, na reincidência, multa de 5% (cinco por cento) a 10% (dez
por cento) . do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de
Condutor, pelo prazo de 1 (um) a 5 (cinco) dias;

Por rectisar passageiro, salvo nos casos previstos em lei
— Multa de 10% (dez por cento) a 30 -% (trinta por cento) do valor
do salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo
de 3 (três) a 10 (dez) dias, e na reincidência, multa e suspensão
aplicadas em dôbro;

Por transitar com veiculo em más condições de fun-
cionamento, segurança, higiene ou conservação — multa de 5%'
(cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do salário mini-
mo, suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacio-
namento, até apresentação, para vistoria, do veículo já reparado;
na reincidência, a mesma penalidade e multa era Obro;

IV — Por prestar serviço com veiculo sem utilizar taxiraetro,
ou aparelho registrador, bem como quando funcionando defeituosa-
mente — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento)
do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor,
pelo prazo de 3 (três) a 10 (dez) dias; na reincidência, a mesma
penalidade e multa aplicadas em dôbro, sem prejuízo da suspensão
do Alvará de Estacionamento, por 20 (vinte) dias;

110V _ Por violação do taxímetro ou do aparelho registrador —
multa correspondente ao valor do 1 (um) salário mínimo e sus-
pensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacionamento,
•até a apresentação, para vistoria, do veículo com o medidor devi-
damente reaferido e lacrado; e na reincidência, multa em Obro e
cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Tá-
xis, do Registro de Condutor, do Alvará de Estacionamento e do
Têrmo de Permissão;

VI — Por desrespeito à. tabela de tarifas ou á capacidade de
lotação do veiculo — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta
por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de
Condutor, pelo prazo de 5 (cinco) a 20 (vinte) dias; e, na reinci-
dência, a mesma penalidade e multa aplicadas em dôbro, sem pre-
juízo da suspensão do Alvará de Estacionamento, pelo prazo de 20
(vinte) dias;	 .

VII — Por retardar, propositadamente, a marcha do veiculo,
bem como seguir itinerário mais extenso ou desnecessário — multa
de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do sa-
lário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo de
3 (três) a 10 (dez) dias e, na reincidência, multa e suspensão apli-
cadas em dôbro;

VIII — Por efetuar transporte remunerado, com veículo não
licenciado para êsse fim — multa de valor correspondente a 1 (um)
salário mínimo, cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de
Condutores de Táxis, do Registro de Condutor ou do Alvará de Es-
tacionamento e na reincidência, multa aplicada em triplo;

IX — Por utilizar o veículo no transporte de passageiros por
lotação, sem a devida autorização da Prefeitura — multa de 50%
(cinquenta por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do
Registro de Condutor, pelo prazo de 10 (dez) a 20 (vinte) dias; na
reincidência, multa em dôbro e cassação do Registro, sem prejuízo da
cassação do Alvará de Estacionamento;

X — Por permitir que condutor não registrado dirija o veiculo
— multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cinquenta por cento) do
valor do salário minirao e, na reincidência, multa em dôbro; cassação
do Alvará de Estacionamento ou suspensão do Têrmo de Permissão
por 20 (vinte) dias;

XI — Não ter em seu poder o Alvará de Estacionamento —
advertência e multa .de 10% (dez por cento) do valor do salário
mínimo se não apresentar o documento, no prazo de 5 (cinco) dias,
á unidade competente da Prefeitura; na reincidência, multa em O-
bro, e suspensão do Registro de Condutor, sem prejuízo da apresen-
tação do Alvará, dentro daquele mesmo prazo, sob pena de cassação;

XII — Por não portar, o condutor, o comprovante de registro
na Prefeitura — advertência e multa de 5% (cinco por cento) do
valor do salário mínimo se não apresentar o documento, no prazo
de 3 (três) dias, à unidade municipal competente; na reincidência,„
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XIII — Por não apresentar no veiculo, afixado em local visível,
a identificação do perraissionário, do condutor e a tabela de tarifas
— advertência e multa de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por
cento) do valor do salário mínimo; na reincidência, multa em dôbro
e suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará , de Estacionamen-
to, pelo prazo de 20 (vinte) dias;

XIV — Por recusa de exibir à fiscalização os documentos que
lhe forem exigidos — multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cin-
quenta por cento) do valor do salário mínimo e suspensão do Regis-
tro de Condutor e do Alvará de Estacionamento, até a apresentação,
à. unidade competente da Prefeitura, dos documentos exigidos; na
reincidência, multa em dôbro, cassação daqueles Registros e Alvará
e suspensão do Termo de Permissão até atendimento da exigência.

Art. 43 — As penas de natureza pecuniária são aplicáveis, só-
mente, aos permissionários do serviço definido nesta lei ou aos pro-
prietários de veículos de aluguel providos de taxímetro.

Art. 44 — A suspensão do Termo de Permissão, do Alvará de Es-
tacionamento ou do Registro de Condutor, acarretará a apreensão do
respectivo documento, durante o prazo de duração da pena.

Art. 45 — Além das penalidades previstas nesta lei, a empresa
ficará sujeita às que forem consignadas no Termo de Permissão.

Art. 46 — A aplicação das penalidades e multas será procedida
pela Secretaria Municipal de Transportes, fixando-se quando variá-

1111	
veis, através de órgão ou comissão especialmente designada para este
fim, cabendo ao titular daquela Secretaria decidir em gráu de recurso.

§ 1.0 -- Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 15 (quin-
ze) dias, a contar da data de notificação feita diretamente ao in-
frator, ou através de publicação de breve edital no Diário Oficial
do Município.

§ 2.o — Para interpor recurso relativo a aplicação de penalidade
pecuniária é obrigatória a caução de importância a ela correpon-
dente.

XIII — Das Disposições Gerais

Art. 47 — A Prefeitura poderá exercer a mais ampla fiscaliza-
ção e proceder vistorias ou diligências com vistas ao cumprimento
das disposições desta lei, bem como, sempre que houver interesse pú-
blico, restringir ou ampliar o número de táxis em circulação no
Município e, anualmente, a porcentagem estabelecida no parágrafo
único do artigo 12.

Art. 48 — A fim de cuidar de assuntos relacionados com o ser-
viço definido nesta lei, a empresa manterá representante devidamen-
te credenciado junto à, Prefeitura.

Art. 49 — Quando possuir oficina de reparos, a empresa per-
missionária poderá estabelecer plantões permanentes no período no-
turno, sábados, domingos e feriados, desde que seja para o exclusivo
atendimento dos veículos da frota, observadas a legislação do tra-
balho, de proteção ao bem-estar e sossego públicos e demais normas
aplicáveis.

Art. 50 — As oficinas de reparos de taxímetros poderão manter
plantões no período noturno, sábados, domingos e feriados, obser-
vada a legislação trabalhista.'

Art. 51 — O Curso Especial de Treinamento e Orientação desti-
na-se a propiciar aos condutores perfeito atendimento e observância
das normas de trânsito e das obrigações a que se refere a presente
lei; conhecimentos sôbre prevenção de acidentes, socorros de emer-
gência, princípios de relações humanas, de cortezia e higiene, bem
assim sabre localização das principais vias e logradouros públicos,

- dos hotéis, estações, casas de saúde, templos e outros estabelecimen-
tos de interesse educativo, recreativo e turístico.

Art. 52 — Fica o Executivo autorizado a firmar convênios com
os Governos da União, Estado e Municípios limítrofes, relativamente
aos assuntos tratados nesta lei, sempre que entenda conveniente para
o aprimoramento do serviço de transporte de passageiros por táxis
e sua fiscalização.

Art. 53 — A Prefeitura poderá, atendidas as conveniências do
trânsito, estabelecer pontos obrigatórios de embarque para passagei-
ros de táxi, em áreas previamente delimitadas.

0 . -1-, 54 — O órgão municipal competente manterá registro atua-
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a) emprêsas permissionárias;

b) motoristas profissionais autônomos;
c) motoristas profissionais autônomos co-proprietários;

d) sucessores de motorista profissional autônomo.

Art. 55 — O Alvará de Estacionamento ou qualquer outro do-
cumento cuja expedição seja requerida, será arquivado ou cancelado
sempre que o interessado não o retirar até 30 (trinta) dias, contados
da data da publicação do despacho de deferimento.

§ único — Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento
ou do arquivamento, o documento caducará automàticamente.

Art. 56 — Não será expedido, renovado ou transferido Alvará de
Estacionamento relativo a quem esteja em débito com tributos pró-
prios à atividade ou multas municipais que digam respeito ao veí-
culo ou ao serviço permitido, até que se comprove o pagamento.

Art. 57 — As autorizações concedidas anteriormente à data de
vigência desta lei para motorista profissional dirigir táxi de pro-
priedade de terceiro, serão válidas até 31 de maio de 1970.

Art. 58 — Os permissionários deverão substituir seus veículos a
partir:

a) de /.o de janeiro de 1972, quando de fabricação an-
terior a 1960;

b) de 1.0 de janeiro de 1973, quando de fabricação an-
terior a 1963;

c) de 1.0 de janeiro de 1974, quando de fabricação an-
terior a 1967;

d) de Lo de janeiro de 1975, sempre que tiverem mais
de 5 (cinco) anos de fabricação.

§ único — Não serão renovados ou transferidos os Alvarás de
Estacionamento relativos aos veículos que atingirem os limites fixa-
dos neste artigo.

Art. â9 — Picam isentos da Taxa de Licença para Publicidade as
inscrições, siglas ou símbolos que, aprovados pela Prefeitura, forem
gravados, obrigatoriamente, nos táxis para efeito de característica
especial de identificação.

•	 Art. 60 — O Item I do artigo 148 e o artigo 149 da Lei n.o 6.989,
de 29 de dezembro de 1966, passam a ter a seguinte redação:

"I — para veículos terrestres de aluguel ou a frete
destinados ao transporte individual de passageiros ou de
carga, e que aguardem serviço estacionados nas vias pú-
blicas — segundo o disposto na legislação em vigor."

"Art. 149 — O sujeito passivo da taxa é a pessoa na-
tural ou jurídica proprietária do veículo."

Art. 61 — O valor do salário mínimo que serve de índice para o
cálculo das taxas, Thultas e cauções previstas nesta • lei, será o vigente
no Município à data da incidência ou aplicação das duas primeiras
e do recolhimento da última.

§ único — No cálculo a que se refere êste artigo, arredondar-se-á,
para NCr$ 0,10 (dez centavos), as frações dessa importância.

Art. 62 — A emprêsa, o motorista profissional, autônomo e o
condutor que tiverem cassados Têm° de Permissão, Alvará de Esta-
cionamento e Registro de Condutor, somente poderão pleitear outros
decorridos 3 (três) anos.

Art. 63 — O disposto nos artigos 1.0 a 4.o, 7.0, 8.o, 11, 16, 18 a
24, 26 a 33, 36, 38 a 46 e nos Capítulos das Disposições Gerais, Transi-
tórias e Pinais, aplica-se, no que couber, às pessoas físicas ou jurí-
dicas que executam ou venham a executar o serviço de transporte
de carga e frete, desde que os veículos aguardem serviço estacionados
em vias públicas.

§ único — As demais condições pertinentes ao exercício dessa
atividade serão disciplinadas em regulamento.

•
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XIV — Das Disposições Transitórias
Art. 64 — Os atuais proprietários de veículos de aluguel provi-

dos de taxímetro, não terão os Alvarás de Estacionamento renovados,
se não atenderem, até 31 de maio de 1970, ao estabelecido no artigo
2.o desta lei.

Art. 65 — Os proprietários de táxi que possuem "Alvarás de
Permissão para Estacionamento" — expedidos de conformidade
com a Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964 — poderão, dentro
do prazo de validade dos mesmos, transferi-los com o veículo.

§ único — O sucessor na propriedade do veiculo deverá satis-
fazer as exigências desta lei e das demais disposições regulamentares.

Art. 66 — Até 31 de maio de 1970, Umente serão expedidos
alvarás iniciais para emprêsas que possuam Têrmo de Permissão
e, nos têrmos do artigo 23, para motoristas profissionais autônomos
cujos alvarás tenham caducado, atendidas, sempre, as exigências
desta lei e demais normas regulamentares.

Art. 6'1 — Fica assegurada a renovação dos "Alvarás de Permis-
são para Estacionamento" relativos " a veículos pertencentes a 2
(dois) co-proprietários, observadas as seguintes condições:

a) ter sido o Alvará expedido em data anterior à da
vigência desta lei;

b) não ser qualquer dos 2 (dois), proprietário ou co-
proprietário de outro táxi, cujo Alvará tenha sido
expedido após a vigência desta lei;

c) serem ambos inscritos no Cadastro Municipal de
Condutores de Táxis.

Art. 68 — No caso de veiculo pertencente a vários co-proprietá-
rios, será permitida a transferência do Alvará de Estacionamento
para, no máximo, 2 (dois) dêles, atendida a exigência prescrita na
letra "c" do artigo anterior, e até 31 de maio de 1970, após o que
aquêle documento caducará

XV — Das Disposições Gerais

Art. 69 — As despesas com a execução da presente lei correrão
por conta das verbas orçamentárias próprias.

Art. 70 — Esta lei entrará em vigor 30. (trinta; dias após sua
publicação, revogadas a Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964, e
demais disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 11 de julho de 1969,
416.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Paulo Salim Maluf —
O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, José Luiz de Anhala
Mello — O Secretário das Finanças, Fernando Ribeiro do Vai — O
Secretário de Obras, Sérgio Roberto Ugolini — O Secretário de Edu-
cação e Cultura, Paulo Ernesto Tolle — O Secretário de Higiene e
Saúde, Tito Lopes da Silva — O Secretário de Abastecimento, Fábio
Riodi Yassuda — O Secretário de Serviços Municipais, José Washin-
gton Boarin O Secretário de Bem Estar Social, Susanna Frank —
O Secretário de Turismo e Fomento, Amedeu Augusto Papa — O
Secretário Municipal de Transportes, Renato Guimarães — O Se-
cretário Municipal de Esportes, Carlos Joel Nelli.

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do
Município de São Paulo, em 11 de julho de 1969. — O Diretor,
Paulo de Souza Sandoval.
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DECRETO N.o 8.439, DE 10 DE OUTUBRO DE 1969

Regulamenta a Lei n.o 7.329, de
11 de julho de 1969, que estabelece
normas para a execução do ser-
viço de transporte individual de
passageiros em veículos de aluguel
providos de taxímetro, e dá outras
providências.

Paulo Salim Maluf, Prefeito dd Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei e na conformidade
do disposto no artigo 1.0 da Lei n.o '7.329, de 11 de julho de 1969,

Decreta:

Art. Lo — O transporte individual de passageiros, em veículos
de aluguel providos de taxímetro e sujeitos a licenciamento pela

• Prefeitura, bem assim o seu estacionamento em pontos ou locais
para isso determinados reger-se-ão por êste decreto e demais atos
normativos que forem expedidos pelo Executivo.

Parágrafo único — O transporte a que se refere êste artigo
constitui serviço de interêsse público, e sómente poderá. ser executado
mediante prévia e expressa autorização da Prefeitura, a qual será
consubstanciada pela outorga de Têrmo de Permissão e Alvará de
Estacionamento, nas condições dêste decreto.

Da exploração do serviço

Art. 2.o — A exploração do serviço de transporte individual de
passageiros, em veículos de aluguel providos de taxímetro, ressal-
vado o disposto nos artigos '7.o, §§ 1.0 e 2.o, e 27, § 3.0, sbmente
será permitida:

I — À pessoa jurídica, legalmente constituída sob
forma de emprêsa comercial, para a execução
daquele serviço;

II — À pessoa física, motorista profissional autonomo.

Art. 3.0 — Os veículos de que trata o artigo anterior sómente
poderão ser dirigidos por motoristas devidamente inscritos no Ca-
dastro Municipal de Condutores de Taxis (CONDUTAX).

I

Da pessoa jurídica e da permissão ..

Art. 4.0 — A pessoa jurídica que se constituir na forma dêste
decreto, para a exploração de transporte individual de passageiros
em veículos de aluguel providos de taxímetro, será outorgado Têrmo
de Permissão, do qual constarão seus direitos e obrigações.

Parágrafo único — A permissão para executar o serviço,, exceto
no . caso previsto neste artigo, estará compreendido no Alvará de
Estacionamento.

Art. 5.o — A pessoa jurídica que pretender a permissão deverá,
preliminarmente promover, através de formulário especial, sua ins-
criçã.R no Cadastro Municipal de Emprêsas de Táxis (EMPRETAX),
satisfazendo as seguintes exigências:

I — Oferecer prova de estar legalmente constituída
sob a forma de emprêsa comercial;

II — Possuir capital social registrado de valor equi-
valente ou superior a quinhentas vêzes o salário
mínimo vigente no Município, à data em que ela
se constituir;

III — Dispôr de sede e escritório no Município;

IV — Apresentar folha corrida de antecedentes crimi-
nais, policial e judicial, relativamente a cada um
dos sócios e, no caso de sociedade anônima, ape-
nas dos membros da Diretoria e do Conselho
Fiscal.

Parágrafo único — No caso do item IV será negada inscrição,
se constar condenação:

a) por crime doloso;

,n reincidente, num período de 3
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Art. 6.o — O Tèrmo de Permissão será outorgado à emprêsa que,
devidamente inscrita nas condições do artigo anterior, ao apresentar
seu pedido, através de formulário especial, comprove:

1 — Ser proprietária de, pelo menos, 15 (quinze) veí-
culos de aluguel, devendo os que ainda não es-
tejam licenciados como táxi, ter 1 (um) ano da
fabricação, no máximo;

II — Dispôr do uso de área mínima de 500,00m2 (qui-
nhentos metros quadrados), destinada a estacio-
namento dos veículos, com 150,00 m2 (cento e
cinquenta metros quadrados), pelo menos, de
área coberta, e instalação obrigatória para es-
critório;

III — Estar inscrita no Cadastro Fiscal de Serviços.

Parágrafo único — Outorgado o Têrmo de Permissão, a emprêsa
deverá solicitar Alvará de Estacionamento para cada veiculo da fro-
ta, assegurada a expedição do Alvará, nos têrmos do item I dêste
artigo, a veiculo que ainda não esteja licenciado como táxi.

II I
Do Motorista Profissional Autónomo

Art. 7.o — Para os efeitos dêste decreto, considerar-se-á moto-
rista profissional autônomo, aquêle que dirija pessoalmente veiculo
de sua propriedade.

§ 1.o — Admitir-se-á a co-propriedade de 2 (dois) motoristas
profissionais autônomos, para um só veiculo, desde que, prèviamente
Inscritos no CONDUTAX, e não seja, qualquer um, proprietário ou
co-proprietário de outro táxi com Alvará em vigor.

§ 2.o — Ocorrendo invalidez ou incapacidade que impossibilite a
prestação do serviço, devidamente comprovada pelo Instituto Nacio-
nal de Previdência Social, o motorista profissional autônomo poderá
indicar outro condutor para dirigir o veiculo de sua propriedade,
enquanto perdurar a inatividade.

I V

Do Condutor de Táxi e da sua Inscrição no Cadastro

Art. 8.o — Para conduzir veículo de transporte individual de
passageiros, provido de taxímetro, é obrigatória a prévia inscrição
no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis (CONDUTAX).

Art. 9.0 — Para obter inscrição no CONDUTAX, deverá o in-
teressado preencher formulário especial, anexando:

I — Prova de habilitação para dirigir veiculo (foto-
cópia autenticada da Carteira Nacional de Ha-
bilitação, da categoria profissional, expedida pela
repartição competente da Capital, ou nela devi-
damente registrada);

II — Prova de possuir exame de sanidade, em vigor
(fotocópia autenticada da ficha de sanidade,
com eficácia, caso essa comprovação já não cons-
te da própria Carteira Nacional de Habilitação);

III — Prova de residência no Município (atestado da
Delegacia de Policia da respectiva Circunscrição
ou do Cartório de Registro Civil do correspon-
dente Distrito, com firma reconhecida);

IV — Folha corrida de antecedentes criminais, poli-
cial e judicial;

V — Prova de haver concluido o Curso Especial de
Treinamento e Orientação, ministrado ou reco-
nhecido pela Prefeitura (original ou fotocópia
autenticada do comprovante);

VI — Três fotografias recentes e datadas, tamanho
3 x 4 (três por quatro).

§ 1.o — Admitir-se-á residência fora do Município para condutor
de veiculo pertencente a outrem.

§ 2.0 — No caso do item IV dêste artigo, será negada inscrição,
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a) por crime doloso;
b) por crime culposo, se reincidente, até 3 (três) vézes,

num período de 4 (quatro) anos.

§ 3.0 — A exigência prevista no item V dêste artigo poderá
ser dispensada, a juizo da Prefeitura, para condutor que já tenha,
por periodo não inferior a 1 (um) ano, conduzido no Município
veiculo de transpotte individual de passageiros, provido de taxímetro.

§ 4.0 — Para os efeitos dêste decreto, considerar-se-á residência
do interessado a que constar do atestado exigido para a inscrição
no CONDUTAX, sendo obrigatória a comunicação e comprovação de
qualquer mudança.

Art. 10 — A inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de
Táxis (CONDUTAX) será sempre revalidada quando se vencer o
prazo de vigência do exame de sanidade do motorista inscrito e,
perlõdicamente, conforme o determinar a Prefeitura,e

§ 1.0 — Não sendo revalidada até 30 (trinta) dias, a contar,
em cada caso, da data fixada para vencimento, ou da determinada
pela Prefeitura, a inscrição ficará automàticamente cancelada.

§ 2.o — Para a revalidação serão exigidos os requisitos previstos
no artigo anterior, exceto o de que trata o item V.

§ 3.0 — Quando o prazo de vigência do exame de sanidade
vencer-se dentro de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data
da inscrição, esta poderá ser renovada pelo interessado com a en-
trega, apenas, de documento comprobatório da revalidação daquele
exame.

V

Do Registro de Condutor

Art. 11 — E' obrigatório o prévio registro, na Prefeitura, de
condutor para dirigir táxi de:

I — Emprêsa;

II — Motorista profissional autônomo declarado in-
válido ou incapaz pelo Instituto Nacional de Pre-
vidência Social, enquanto perdurar a inatividade;

III — Espólio de motorista profissional autônomo;

IV — Viúva de motorista profissional autônomo;

V — Herdeiros de motorista profissional autônomo,
até que todos êles tenham adquirido plena capa-
cidade civil.

Art. 12 — O pedido de registro f ar-se-á através de formulário
especial, instruido com fotocópia autenticada do comprovante de
inscrição no CONDUTAX, relativamente à pessoa que o interessado
indicar para dirigir o veiculo.

§ 1.o — No caso a que se refere o item II do artigo anterior,
deverá ser anexado também comprovante expedido pelo Instituto
Nacional de Previdência Social, relativo à invalidez ou incapacidade
do motorista profissional autônomo.

§ 2.o — Na hipótese dos itens III, IV e V do artigo precedente, o
pedido deverá ser instruido, ainda, com documento comprobatório
expedido pelo Juizo competente.

§ 3.o — Será negado o registro, se a pessoa indicada para dirigir
o táxi:

a) possuir Alvará de Estacionamento, na qualidade de
motorista profissional autônomo;

b) estiver registrado, na Prefeitura, como condutor de
veiculo de aluguel pertencente a outrem.

Art. 13 — O Registro de Condutor consistirá na autorização,
lavrada em papeleta ou cartão expedido pela Prefeitura, com cara-
cterísticas e dizeres por esta determinados.

Art. 14 — A baixa do registro de condutor será dada mediante
anexação, ao pedido, do Alvará correspondente ao veiculo por êle
dirigido, e do respectivo cartão de registro, providenciando-se, con-
comitantemente, quando fôr o caso, o registro de outro condutor.

Parágrafo único — O pedido de baixa, quando solicitada por
empresa, ou pelo próprio condutor do veiculo, será instruido, Uni-
camente, com o cartão de registro.

1 g	 rrn-rendo a) hinótese nrevista no parágrafo único do
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VI

Dos Veículos

Art. 16 — Os veículos a serem utilizados no serviço definido
neste decreto deverão ser da espécie automóvel, dotados de 4 (quatro)
ou 2 (duas) portas, e encontrarem-se em bom estado de funciona-
mento, segurança, higiene e conservação, tudo comprovado através
de vistoria prévia.

Parágrafo único — Os veículos dotados de 2 (duas) portas não
excederão a 70% (setenta por cento) do total de táxis em circulação
no Município, e não poderão transportar mais de 2 (dois) passageiros.

Art. 17 — As emprêsas poderão instalar sistema de contrôle
pelo rádio nos seus veículos, desde que autorizadas pelo Conselho
Nacional de Telecomunicações — CONTEL.

Art. 18 — Os veículos de propriedade de emprêsas deverão,
ainda, apresentar características especiais de identificação, aprovadas

•	 prèviamente pela Prefeitura, a saber;

I — Pintura padronizada, de côr uniforme;

/I — Siglas ou símbolos;

III — Inscrição do número de ordem dentro da frota.

Parágrafo único — Para os veículos pertencentes a motoristas
profissionais autônomos, ou seus sucessores, sómente será exigido
o requisito do item I dêste artigo.

Art. 19 — Os veículos a que se refere o artigo 1.0 dêste decreto,
deverão ser dotados de:

I — Taxímetro ou aparêlho registrador, devidamente
auferido e lacrado pela autoridade competente;

II — Caixa luminosa, com a palavra "TAXI";
III — Dispositivo luminoso que indique a situação de

"LIVRE" ou "EM ATENDIMENTO";

IV — Cartão de identificação do proprietário e do con-
dutor;

V — Tabela das tarifas em vigor.

§ 1.0 — O cartão de identificação conterá, além da fotografia
devidamente autenticada do condutor que esteja dirigindo o veículo,
mais o seguinte:

a) nome do condutor e número do seu prontuário no
Departamento Estadual de Trânsito;

b) marca do veículo e número de sua placa;
c) números dos telefones do Departamento Estadual de

Trânsito e da Prefeitura, por meio dos quais os usuá-
rios poderão fazer eventuais reclamações.

§ 2.0 — Quando o veículo não pertencer ao condutor que o
estiver dirigindo, constará do cartão, também, o nome e enderêço
do respectivo proprietário.

§ 3.0 — O cartão de identificação e a tabela das tarifas a que
se refere êste artigo deverão ser afixados, em lugar visível, na parte
interna do veículo.

VII
Do Alvará de Estacionamento

Art. 20 — O Alvará de Estacionamento é o documento pelo qual
é autorizada a utilização do veiculo para prestação do serviço defi-
nido neste decreto, bem assim o seu estacionamento em via pública,
nos pontos ou locais prèviamente estabelecidos.

Art. 21 — Expedir-se-á Alvará' inicial sôniente para veiculo que
tenha, no máximo, 1 (um) ano de fabricação, aprovado prèviamente
em vistoria, e após o interessado exibir comprovante de haver pre-
enchido os requisitos constantes dos artigos 6.0 e 16 a 19, quando
se tratar de emprêsa, e dos artigos 7.0, 9.0, 16, 18, item I, e 19,
quando disser respeito a motorista profissional autônomo, satis-
feitas mais as seguintes exigências:

I — Prova de ser proprietário do veículo (fotocópia
autenticada, do verso e anverso, do respectivo
Certificado, expedido pela autoridade compe-
tente);
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Parágrafo único — A emprêsa deverá, também, juntar pedido de
registro de condutor, observadas as condições previstas neste decreto.

Art. 22 — Ao motorista profissional autônomo ~ente poderá
ser concedido 1 (um) Alvará, e relativo a 1 (um) veículo de suapropriedade.

Art. 23 — O Alvará de Estacionamento deverá conter, além de
outros dados convenientes à sua perfeita caracterização, o seguinte:

I — Os dizeres "Prefeitura do Município de S. Paulo";

II — Nome ou prefixo da repartição expedidora;
III — Número de ordem e data em que foi expedido;

IV — Nome do proprietário do veículo e seu enderêço;

V — Número do registro do Têrmo de Permissão da
emprêsa, ou do Prontuário do motorista profis-
sional autônomo, constante) da sua Carteira Na-
cional de Habilitação (categoria profissional);

VI — Local ou ponto de estacionamento designado pelo
número, situação e categoria;

VII — Número da placa de identificação do veiculo, sua
marca, ano de fabricação e número do motor ou
do "chassis";

VIII — Mês e ano do vencimento do Alvará.

Parágrafo único — Consignar-se-á também no Alvará, quando
fôr o caso, o nome, número do Prontuário e data de vencimento do
exame de sanidade do condutor indicado para registro na Prefeitura.

Art. 24 — O motorista profissional que constar na Prefeitura como
condutor registrado para dirigir táxi de outra pessoa, deverá pro-
ceder à baixa de seu registro, antes de pleitear qualquer Alvará para
veiculo de sua propriedade.

Art. 25 — Preenchidos os requisitos constantes do artigo 21 e
das demais disposições dêste decreto, será autorizada a expedição
ao Alvará inicial, à titulo precário, para local ou ponto de estacio-
namento que, de acôrdo com a categoria do veiculo e a natureza do
solicitante, se situe, de preferência, próximo à sua residência, esta-
belecimento ou garagem.

Art. 26 -- O Alvará de Estacionamento é pessoal, permitida sua
transferência apenas nos casos previstos neste decreto.

Art. 27 — A transferência de Alvará sómente será permitida:

I — Ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de
emprêsa permissionária do serviço;

XI — De emprêsa para emprêsa, desde que a alienante
mantenha a quantidade mínima de veículos exi-
gida;

M — Quando ocorrer a morte de motorista profissional
autônomo;

IV — No caso de incapacidade ou invalidez permanente
de motorista profissional autônomo, declarada
pelo Instituto Nacional de Previdência Social;

V — Quando se tratar de espólio, viúva ou herdeiros
de motorista profissional autônomo, enquanto,
pelo menos, um dêles fôr civilmente incapaz;

VI — A co-proprietário, quando ocorrer a hipótese pre-
vista no artigo 89.

§ 1.0 — Nas situações previstas nos itens UI, IV, V, far-se-á
transferência, conforme o caso, e sempre mediante requerimento do
interessado:

a) para o espólio;

b) para quem, por decisão judicial, couber o veiculo;

c) para emprêsa permissionária, ou motorista profissio-
nal autônomo inscrito no Cadastro Municipal de
Condutores de Táxis. M
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Art. 28 — A fim de obter a transferência do Alvará para seu
nome, o novo proprietário do veiculo deverá apresentar o respectivo
pedido instruido com elementos que comprovam a satisfação de
tôdas as exigências previstas nos artigos 6.o e 16 a 19, quando se 	 •

40.-	 ark
tratar de emprêsa, e nos artigos 7.o, 9.o, 16, 18, item I, e 19, quando
motorista profissional autónomo, oferecendo, ainda, os seguintes

	 fioN1

documentos:	 11.2 MO
44111n

I — Alvará de Estacionamento, ein vigor, expedido
em nome do anterior proprietário do veículo;

II — Fotocópia autêntica, do verso e anverso, do Cer-
tificado de Propriedade do Veiculo;

III — Original ou fotocópia autenticada do Certificado
de Regularidade de Situação, expedida pelo Ins-
tituto Nacional de Previdência Social;

IV — Declaração do anterior proprietário, com firma
reconhecida, cedendo os direitos do Alvará, pla-
ca de identificação do veiculo e ponto de esta-
cionamento.

§ 1.0 — A Prefeitura não receberá pedido de que não conste,
no Alvará, prova de haver sido o veiculo, submetido e aprovado em
prévia vistoria procedida pelo órgão municipal competente, ou que
não se encontre devidamente instruido com todos os documentos
necessários.

§ 2.0 — Será dispensada a declaração do anterior proprietário
do veiculo, prevista no item IV dêste artigo, quando o solicitante
fôr qualquer das pessoas referidas no Item V do artigo 27.

Art. 29 — Atendidas as formalidades estabelecidas neste decreto,
será procedida a transferência do Alvará, mediante cancelamento
do anterior e expedição de outro, em nome do adquirente ou sucessor
na propriedade do veiculo e pelo prazo restante de validade do
primitivo.

Art. 30 — A renovação do Alvará de Estacionamento deverá ser
solicitada, anualmente, observados os prazos e demais requisitos
fixados neste decreto.

Art. 31 — Após 31 de maio de 1970, ~ente poderá ser renovado
o Alvará:

I — De veículo pertencente a emprêsa perrnissionária.

II — Relativo a apenas 1 (um) veiculo de motorista
profissional autônomo, inscrito no CONDUTAX,
exclusivamente ao de que êle fôr o próprio con-
dutor, ressalvados os casos previstos nos artigos
7.0, § 2.o, e 27, § 3.0.

Art. 32 — O pedido de renovação de Alvará deverá conter o -
carimbo comprobatório da aprovação do veiculo em vistoria, devi-
damente preenchido, datado e assinado pelo vistoriador, a ser ins-
truído com os seguintes documentos:

— Alvará de Estacionamento do período anterior;

II — Fotocópia autenticada, do verso e anverso, do
Certificado de Propriedade do Veiculo;

III — Fotocópia autenticada do Cartão de Inscrição
no CONDUTAX;

IV — Certidão de Regularidade da Situação do Ins-
tituto Nacional de Previdência Social.

§ 1.0 — Até 31 de maio de 1970, em substituição ao documento
previsto no item III, o pedido deverá ser acompanhado de:

a) fotocópia autenticada da Carteira Nacional de Ha-
bilitação, da categoria profissional;

b) prova do exame de sanidade, em vigor;

c) atestado de antecedentes criminais, policial e judi-
cial, com firma reconhecida das autoridades expe-
didoras. M
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Janeiro
Fevereiro
Março ..
Abril ..
Maio ..
Junho .

De 1.0 a 20 de janeiro
De 1.0 a 20 de fevereiro
De 1.o a 20 de março
De 1.0 a 20 de abril
De 1.0 a 20 de maio
De 1.0 de maio a 20 de junho

„	 n ria

	

§ 2.0 — Quando formulado por emprêsa, o pedido deverá ser 	 Pro,.;
Instruído, também, com Certidão Negativa de débitos por tributos

	

que digam respeito ao serviço permitido, ou com fotocópia auten- 	 Tsr"s	 4°11,

	

ticada do último recibo exigível, comprovando estar quite com

	

	 RF ftl
aquêles tributos.. 1-J-20

§ 3.o — Sómente no caso de deferimento do pedido, o interessado
deverá entregar, para retirada do Alvará, fotocópia autenticada do
comprovante de pagamento das Taxas de Conservação de Vias g
Logradouros Públicos e de Licença para Tráfego de Veículos.

§ 4.0 — Na época prevista para vistoria do veículo, o interes-
sado deverá apresentar fotocópia do Alvará a ser renovado que, uma
vez autenticado, com carimbo especial e assinatura de servidor cre-
denciado para êsse fim, terá validade perante a fiscalização, pelo
prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da vistoria, para
êsse único e exclusivo efeito.

Art. 33 — Ao solicitar renovação de Alvará relativo a veículo
• que, nos têrmos e condições previstos neste decreto, possa ser

dirigido por condutor, o interessado deverá juntar, ainda, formulá-
rio de "PEDIDO DE REGISTRO DE CONDUTOR", devidamente pre-
enchido e instruido, na forma do artigo 12.

Parágrafo único — Quando se trata de condutor já registrado,
deverá ser anexada, apenas, fotocópia autenticada do verso e an-
verso do respectivo documento comprobatório.

Art. 34 — O pedido de renovação de Alvaiá sómente será rece-
bido quando instruido com tõda a documentação necessária, inclusive
prova de haver sido procedida prévia vistoria do veiculo.

§ 1.0 — No caso de perda ou extravio do Alvará, o interessado
poderá anexar fotocópia autenticada do cartão de protocolo, ou de
comprovante análogo, referente à solicitação de 2.a (segunda) via,
ficando o despacho decisório, do pedido de renovação, condicionado
à juntada daquele documento.

§ 2.0 — Não estando o veiculo em condições de ser vistoriado
na época prevista, por encontrar-se em consêrto ou reforma, o
interessado deverá mencionar, no pedido de renovação; o prazo
necessário para os reparos que se fizerem mister, anexando à soli-
citação:

a) documento oficial que comprove o depósito das pla-
cas de identificação do veículo na repartição com-
petente;

b) declaração própria, devidamente assinada, especifi-
cando a natureza dos serviços que estão sendo exe-
cutados, e o enderêço em que o veiculo pode ser
encontrado.

§ 3.o — A Prefeitura procederá a diligências visando confirmar
a declaração a que se refere a letra "h" do parágrafo anterior e,
constatada sua inexatidão ou não sendo o veículo encontrado no
local indicado, o Alvará será automàticamente cancelado, com o
indeferimento do pedido, sujeitando-se ainda, o proprietário do táxi
ás demais cominações legais.

Art. 35 — No caso de morte do motorista profissional autônomo,
qualquer pessoa interessada no inventário, mediante prova do-
cumental hábil, poderá pedir a renovação do Alvará, ficando, to-
davia, sobrestado o despacho decisório, até a apresentação de
documento expedido pelo Juizo competente autorizando a transfe-
rência do Alvará em nome de quem se torne legitimo proprietário
do veículo.

Paragraf o único — Atendidas as exigências previstas neste
artigo e satisfeitos, no que couber, os requisitos dos artigos 27 e 28,
será procediãa a renovação e transferência do Alvará para o novo
proprietário do veículo.

Art. 36 — Os interessados, para darem entrada nos pedidos de
renovação de Alvará, deverão obedecer, rigorosamente, o seguinte
escalonamento:

Mês do	 Período para entrada
vencimento do Alvará	 dos pedidos de renovação

lieS1
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Folha§ 1.0 — O interessado deverá fazer constar, da solicitação, com
destaque, o mês do vencimento do Alvará anterior.

§ 2.0 — Quando o vencimento dos prazos referidos neste artigo
coincidir com dia em que não haja expediente nas repartições
municipais, o mesmo será prorrogado para o primeiro dia útil
seguinte.

Art. 37 — A renovação do Alvará poderá, ainda, ser solicitada
até o último dia útil do mês seguinte ao do vencimento do prazo
de validade, instruido o pedido com prova da vistoria prévia do
veiculo e com tõda a documentação necessária, sujeitando-se o
interessado ao pagamento da taxa respectiva, acrescida de impor-
tância correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do salário
mínimo.

Parágrafo único — Expirado o prazo suplementar a que se•
refere êste artigo, o Alvará caducará automàticamente.

Art. 38 — Ocorrendo a caducidade do Alvará, o interessado, sem
direito a qualquer condição ou privilégio, poderá pleitear a obtenção
de outro em caráter inicial.

Art. 39 -- A liquidação da empresa ou cessação definitiva de
suas atividades. Importará na caducidade dos Alvarás relativos aos
veículos da frota, bem assim do respectivo Termo de Permissão.

Art. 40 — O permissionário poderá pleitear a substituição do
veículo indicado no Alvará, por outro de fabricação mais recente,
de igual ou maior número de portas, observadas as exigências
constantes dos artigos 18 e 19 dêste decreto.

Art. 41 — O pedido de substituição a que se refere o artigo an-
terior deverá conter carimbo comprobatorio de que o veiculo a ser
licenciado foi aprovado previamente em vistoria, bem como ser
instruido com os seguintes documentos:

I — Alvará de Estacionamento;

II Fotocópia autenticada,. do verso e anverso, do
Certificado de Propriedade do Veiculo a ser li-
cenciado.

§ 1.o — Deferido o pedido de substituição, será cancelado o
Alvará anterior, e expedido outro relativo ao novo veículo, pelo
prazo restante da validade do primitivo, paga, quando devida, a
taxa prevista neste decreto.

§ 2.o — No caso do parágrafo anterior, o Alvará sómente po-
derá ser transferido após 2 (dois) anos, no mínimo, a contar da
data de sua expedição, atendidas as prescrições legais e regula-
mentares.

§ 3.o — Para os permissionários enquadrados no regime do art.
2.0, admitir-se-á a retificação do Alvará, para efeito de correspon-
dência do prazo deste com o de validade das Taxas de Conservação
de Vias e Logradouros Públicos e de Licença para Tráfego de Veí-
culos, mediante pagamento integral de nova Taxa de Licença para
Estacionamento de Veículos.

§ 4.0 — Quando se tratar de veiculo de motor com maior
potência que o substituido, deverá ser fornecida, para a retirada
do Alvará, f otocópia autenticada do pagamento da diferença devida,
referente às Taxas de Conservação de Vias e Logradouros Públicos
e de Licença para Tráfego de Veículos.

Art. 42 — Não será expedido Alvará a permissionário em débito
com o Município por falta de pagamento de tributos relativos à
atividade ou multas que digam respeito ao veiculo ou ao serviço
permitido, até que se comprove a quitação.

VIII
Dos Pontos de Estacionamento

Art. 43 — Os pontos de estacionamento serão fixados pela Pre-
feitura tendo em vista o interêsse público, com especificação da
categoria, localização e número de ordem, bem assim dos tipos e
quantidade máxima de veículos que neles poderão estacionar.

Parágrafo único — Os pontos de estacionamento serão fixados
por ato do Secretário Municipal de Transportes, ou de autoridade
por êste designada, devendo ser localizados de maneira que aten-
dam às conveniências do trânsito, à estética da cidade e às neces-
sidades do público.

Art. 44 — Os pontos de estacionamento serão de duas categorias: M
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§ 1.o — O ponto privativo destina-se, exclusivamente, ao esta-
cionamento dos taxis para êles designados no respectivo Alvará.

§ 2.o — Os pontos livres poderão ser utilizados por qualquer
táxi, observada a quantidade de vagas fixadas.

Art. 45 — Qualquer ponto de estacionameno poderá, a todo o
tempo e a juizo da Prefeitura, ser extinto, transferido, aumentado
ou diminuído na sua extensão; ter modificada sua categoria e número
de ordem, bem assim reduzido ou ampliado o limite de veículos •
autorizados a nêle estacionar.

Parágrafo único — No caso de redução do número de veiculos,
serão transferidos aquêles que contarem menor tempo de fixação
no ponto de estacionamento.

Art. 46 — A Prefeitura poderá autorizar a transferência de vei-
culo de ponto de estacionamento de qualquer categoria para outro
privativo, a requerimento do permissionário, atendendo, preferen-
cialmente, ao que comprovar ter mudado de residência, ou deter-
miná-la "ex-oficio", por motivo de interêsse público.

Parágrafo único — Quando requerida, a transferência poderá
ser concedida, para outro ponto em que haja vaga, mediante reco-
lhimento da taxa prevista neste decreto e, se determinada ex-
of ficio, dar-se-á independentemente de qualquer pagamento.

Art. 47 — Para o estacionamento em determinados pontos pri-
vativos poderão, ouvido o órgão próprio da Prefeitura quanto aos
locais de interêsse turístico, ser estabelecidas condições especiais,
notadamente quanto ao tipo, capacidade, ano de fabricação ou outras
características relativas aos veículos.

Art. 48 — Os permissionários e condutores de veículos deverão
organizar-se e empenhar-se, no sentido de ser mantida, nos pontos
de estacionamento, ordem, disciplina e obediência às normas legais
e regulamentares.

.Art. 49 — Em qualquer ponto de estacionamento privativo, pela
maioria de seus respectivos permissionários, poderá ser estabelecido
regulamento próprio, que entrará em vigor a partir de sua aprovação
pela Prefeitura, e ao qual estarão sujeitos todos os que estiverem
vinculados ao ponto.

Art. 50 — Qualquer ato de indisciplina, perturbação da ordem
e desobediência de dispositivo legal ou regulamentar implicará na
aplicação de penalidades aos infratores, inclusive, conforme a gra-
vidade da falta, na cassação do Alvará.

I X
-

Do coordenador de ponto de estacionamento e

seus auxiliares

Art. 51 — Os permissionários de cada ponto de estacionamento
privativo deverão, bienalmente, eleger um coordenador e respec-
tivos auxiliares, sem qualquer ónus para o Município, aos quais
competirá zelar pela disciplina do local e pelo cumprimento das
normas legais e regulamentares.

§ 1.o — Sómente os proprietários de veiculo poderão votar e
ser votados para a escolha do coordenador e seus auxiliares.

§ 2.o — Os auxiliares substituirão o coordenador em suas ausên-
cias e impedimentos. observando-se, na ordem de substituição, o nú-
mero de votos com que se elegeram.

§ 3.o — Os eleitos deverão apresentar-se à. Prefeitura, munidos
de documento firmado pela maioria dos permissionários a que se
refere êste artigo, comprovando a condição de "coordenador" e de
"auxiliar de coordenador", respectivamente, ficando êsse documento
arquivado no órgão municipal competente.

Art. 52 — A Prefeitura manterá, para seu contrõle, relação dos
coordenadores e de seus auxiliares, fornecendo com base no do-
cumento a que alude o parágrafo 3.o do artigo anterior, os compe-
tentes cartões de identificação, válidos por 2 (dois) anos.

X

Do transporte de passageiros por lotação

Art. 53 — Semente em caráter excepcional e mediante prévia
autorização da Prefeitura, os veículos de aluguel providos de ta-
xímetro poderão ser utilizados no transporte de passageiros por
lotação, ouvida, se necessário, a Companhia Municipal de Trans-
portes Coletivos.

Art. 54 — Os pontos de estacionamento não poderão ser utili-
zados, de qualquer forma, para serviços de lotação.

RR 1X2(17
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XI

Dos telefones dos pontos de estacionamento

Art. 55 — Nos pontos de estacionamento apenas será permitida,
sem qualquer ônus para a Prefeitura, a instalação e permanência
de aparelhos telefônicos a êles pertencentes.

Art. 56 — A transferência dêsses telefones poderá ser permitida,
a pedido do coordenador ou da maioria dos permissionários do ponte.
mas exclusivamente, quando se destinar a outro local mais conve-
niente para uso dos motoristas do mesmo ou de outro ponto.

Art. 57 — Os telefones instalados nos pontos de estacionamento
destinam-se ao uso de todos os correspondentes permissionários, os
quais deverão concorrer com cotas-partes iguais para cobrir as des-
pesas de instalação e manutenção do aparêlho, não lhes podendo
ser exigida, além dessas despesas, qualquer quantia relativamente
à utilização do telefone.

Parágrafo único — Compete ao coordenador do ponto e a seus•
auxiliares cumprir e fazer cumprir o disposto neste artigo.

XII

Das obrigações dos Permissioná,rios e

Condutores de Táxis

Art. 58 — Os permissionários e condutores de táxis deverão
respeitar as disposições legais e regulamentares, bem como facilitar,
por todos os meios, a atividade da fiscalização municipal.

Art. 59 — As emprêsas permissionárias são obrigadas, ainda, a:

a) manter a frota em boas condições de tráfego;

b) manter atualizados a contabilidade e sistema de con-
trôle operacional da frota, exibindo-os, sempre que
solicitados, à fiscalização municipal;

c) fornecer à Prefeitura resultados contábeis, dados es-
tatísticos e quaisquer elementos que forem solicita-
dos para fins de contrôle e fiscalização;

d) atender às obrigações trabalhistas, fiscais e previ-
denciárias;

e) ser proprietária, de no mínimo, 20 (vinte) táxis den-
tro do prazo de 2 (dois) anos; 25 (vinte e cinco),
dentro de 3 (três) anos; 30 (trinta), dentro de 4
(quatro) anos; 40 (quarenta), dentro de 5 (cinco)

anos, prazos êsses, contados da data da outorga do
Têrmo de Permissão;

f) manter capital social realizado ou integralizado, su-
ficiente para a execução do serviço;

g) registrar condutores em número, pelo menos, igual à
quantidade de veículos da frota;

h) entregar à Prefeitura relação de condutores regis-
trados e mantê-la atualizada;

1) manter em atividade tôda a frota no período diurno
e, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) no período
noturno, bem como aos sábados, domingos e feriados;

) manter os motoristas uniformizados e exercer sôbre
êles rigorosa fiscalização quanto ao comportamento
e aparência física;

k) comunicar à Prefeitura quaisquer alterações de lo-
calização da séde, escritório e área destinada ao
estacionamento dos veículos.

Art. 60 — Os motoristas profissionais autônomos são obrigados,
ainda, a:

a) manter o veiculo em boas condições de tráfego;

b) fornecer à Prefeitura dados estatísticos e quaisquer
elementos que forem solicitados para fins de contrôle
e fiscalização;

e) atender às obrigações fiscais e previdenciárias. M
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a) tratar com polidez e urbanidade os passageiros e o
público;

b) trajar-se adequadamente;

c) não recusar passageiros, salvo nos casos expressa-
mente previstos em lei;

d) não violar o taxímetro;
e) não cobrar acima da tabela;

f) não retardar, propositadamente, a marcha do veí-
culo ou seguir itinerário mais extenso ou desneces-
sário;

g) não permitir excesso de lotação;
h) não efetuar transporte remunerado, sem que o vei-

culo esteja devidamente licenciado para êsse fim;

1) trazer consigo o Alvará de Estacionamento e o Re-
gistro de Condutor, exceto êste ultimo documento, se
proprietário do veiculo.

XIII

Das Taxas

Art. 62 — Os permissionárlos ficam sujeitos às seguintes taxas:

I — De Licença para Estacionamento de Veículos,
anual, relativa ao veiculo que estacione em:
a) ponto privativo - 20% (vinte por cento) do

valor do salário mínimo;

b) ponto livre - 10% (dez por cento) do valor
do salário mínimo;

II — De Expediente, referente a:

a) inscrição, ou sua revalidação, no Cadastro
Municipal de Condutores de Táxis - 2%
(dois por cento) do valor do salário mínimo;

b) registro para condutor de veiculo de proprie-
dade de terceiros - 10% (dez por cento),
do valor do salário mínimo;

c) alvará de estacionamento ou sua renovação
Ner$ 5,00 (cinco cruzeiros novos) ;

d) têrrno de permissão para emprêsa - 50%
(cinquenta por cento) do valor do salário
mínimo;

e) substituição do veiculo;

1) 5% (cinco por cento do valor do salário
mínimo);

2) isento, quando se tratar de veiculo fa-
bricado no ano do pedido;

f) transferência de alvará de estacionamento,
somente nos casos do artigo 21, para:

1) espólio, viúva ou herdeiros de motorista
profissional autônomo - 10% (dez por
cento) do valor do salário mínimo;

2) emprèsa, motorista profissional autôno-
mo e co-proprietário do veículo também
motorista profissional autónomo - 20%
(vinte por cento) do valor do salário
mínimo;

g) transferência dos atuais "Alvarás de Per-
missão para Estacionamento" em vigor - ex-
pedidos nos têrmos da Lei n.o 6.419, de 10
de janeiro de 1964 - e somente durante o
prazo de vigência dos mesmos - para:

1) emprêsa - isento;

2) motorista profissional autônomo - 20%
(vinte por cento) do valor do salário
mínimo;

h) transferência de veículo de ponto de esta-
cionamento de qualquer categoria para pon-
to privativo;

1) a requerimento do interessado 1 (uni)
....-Avviwtr, •
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XIV

Das Penalidades

63 — A inobservância das obrigações estatuídas neste de-
nos demais atos regulamentares, sujeitará o infrator às se-
penalidades, aplicadas separada ou cumulativamente:

— Advertência;

II — Multa;

III — Suspensão ou cassação do Registro de Condutor;

IV — Suspensão ou cassação do Alvará de Estaciona-
mento;

V — Suspensão ou cassação do Têrrno de Permissão;

VI — Impedimento para prestação do serviço.

s.

Art. 64 — Aos permissionários ou condutores de táxi serão apli-
cadas penalidades nos seguintes casos:

— Por não tratar com polidez ou urbanidade os passageiros
e o público, bem como não trajar-se adequadamente — advertência;
na reincidência, multa de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por
cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de
Condutor, pelo prazo de 1 (um) a 5 (cinco) dias;

II — Por recusar passageiro, salvo nos casos previstos em
lei — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do
valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo
prazo de 3 (três) a 10 (dez) dias; na reincidência, multa e sus-
pensão aplicadas em dôbro;

III — Por transitar com veiculo em más condições de fun-
cionamento, segurança, higiene ou conservação — multa de 5%
(cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do salário
mínimo, suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Esta-
cionamento até apresentação, para vistoria, do veículo já reparado;
na reincidência, a mesma penalidade e multa em dôbro;

IV — Por prestar serviços com veículos sem utilizar taxímetro
ou aparelho registrador, bem como quando funcionando defeituosa-
mente multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do
valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo
prazo de 3 (três) a 10 (dez) dias; na reincidência, a mesma pena-
lidade e multa aplicadas em dôbro, sem prejuízo da suspensão do
Alvará de Estacionamento, por 20 (vinte) dias;

V — Por violação do taxímetro ou 'do aparelho registrador -
multa correspondente ao valor de 1 (um) salário mínimo e suspensão
do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacionamento, até
apresentação do veículo para vistoria, com o medidor devidamente
reaferido lacrado; na reincidência, multa em dôbro e cassação da
inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi, do Registro
de Condutor, do Alvará de Estacionamento e do Têrmo de Permissão;

VI — Por desrespeito á tabela de tarifas ou à capacidade de
lotação do veículo — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta
por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro
de Condutor, pelo prazo de 5 (cinco) a 20 (vinte dias); na reinci-
dência, a mesma penalidade e multa aplicadas em dôbro, sem pre-
juízo da suspensão do Alvará de Estacionamento, pelo prazo de 20
(vinte) dias;

VII — Por retardar, propositadamente, a marcha do veículo,
bem como seguir itinerário mais extenso ou desnecessário — multa
de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do salário
mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo de 3
(três) a 10 (dez) dias; na reincidência, multa e suspensão aplicadas
em dôbro;

VIII — Por efetuar transporte remunerado, com veículo não li-
cenciado para êsse fim — multa de valor correspondente a 1 (um)
salário mínimo, cassação da inscrição no Cadastro Municipal de
Condutores de Táxis, do Registro de Condutor ou do Alvará de
Estacionamento; na reincidência, multa aplicada em triplo;

IX — Por utilizar o veiculo em transporte de passageiros por
lotação sem a devida autorização da Prefeitura — multa de 50%
(cinquenta por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão de
Registro de Condutor, pelo prazo de 10 (dez) a 20 (vinte) dias;
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X — Por permitir que condutor não registrado dirija o vei-
culo — multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cinquenta por
cento) do valor do salário mínimo; na reincidência, multa em dôbro,
cassação do Alvará de Estacionamento ou suspensão cio Têrmo de
Permissão por 20 (vinte) dias;

XI — Não ter em seu poder o Alvará de Estacionamento —
advertênçia e multa de 10% (dez por cento) do valor do salário
mínimo se não apresentar o documento, no prazo de 5 (cinco) dias,
à unidade competente da Prefeitura; na reincidência, multa em do-
bro, e suspensão do Registro de Condutor, sem prejuízo da apresen-
tação do Alvará, dentro daquele mesmo prazo, sob pena de cassação;

XI/ — Por não portar, o condutor, comprovante de registro
na Prefeitura — advertência e multa de 5% (cinco por cento) do
valor do salário mínimo caso não apresente o documento, dentro de
3 (três) dias, á. unidade municipal competente; na reincidência,
multa em dobro, sem prejuízo da referida apresentação, no prazo
de 5 (cinco) dias, sob pena de cassação do Registro de Condutor;

XIII — Por não apresentar no veiculo, afixado em lugar visível,
a identificação do permissionário do condutor e a tabela de tarifas
— advertência e multa de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por
cento) do valor do salário mínimo; na reincidência, multa em dobro
e suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estaciona-
mento, pelo prazo de 20 (vinte) dias;

XIV — Por recusa de exibir à fiscalização os documentos que
lhe forem exigidos — multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cin-
quenta por cento) do valor do salário mínimo e suspensão do Re-
gistro de Condutor e do Alvará de Estacionamento até a apresen-
tação dos documentos à unidade competente da Prefeitura; na rein-
cidência, multa em dobro, cassação daqueles Registro e Alvará e
suspensão do Têrmo de Permissão até atendimento da exigência.

Art. 65 — As penas de natureza pecuniária são aplicáveis, so-
mente, aos permissionários do serviço definido neste decreto ou aos
proprietários de veículos de aluguel providos de taxímetro.

Art. 66 — A suspensão do Têrmo de Permissão, do Alvará de
Estacionamento ou do Registro de Condutor, acarretará a apreensão
do respectivo documento, durante o prazo de duração da pena.

Art. 67 — Além das penalidades previstas neste decreto, a em-
prêsa ficará sujeita às que forem consignadas no Têrmo de Per-
missão.

Art. 68 — A aplicação das penalidades e multas será procedida
pela Secretaria Municipal de Transportes, que as fixará, quando va-
riáveis, através de órgão ou comissão especialmente designada para
êsse firli, cabendo ao titular daquela Secretaria decidir em gráu de
recurso.

§ 1.0 — Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 15 (quinze)
dias, a contar da data de notificação feita diretamente ao infrator,
ou através de publicação de breve edital no Diário Oficial do
Município.

§ 2.0 — Para interpor recurso relativo à aplicação de penalidade
pecuniária, é obrigatória a caução de importância a ela correspon-
dente.

X V

Disposições Gerais

Art. 69 — A Prefeitura poderá exercer a mais ampla fiscalização
e proceder vistorias ou diligências com vistas ao cumprimento das
disposições dêste decreto, bem assim, sempre que houver interêsse
público, restringir ou ampliar a quantidade de táxis em circulação
no Município, e anualmente, a percentagem estabelecida no pará-
grafo único do artigo 16.

Art. 70 — A emprêsa deverá manter representante devidamente
credenciado junto à Prefeitura, para cuidar de assuntos relacionados
com o serviço definido neste decreto.

Art. 71 — Quando possuir oficina de reparos, a emprêsa poderá
estabelecer plantões permanentes no período noturno, sábados, do-
mingos e feriados, desde que seja para o exclusivo atendimento dos
veículos da frota, observadas a legislação do trabalho, de proteção
ao bem estar e sossêgo público e demais normas aplicáveis.

Art. 72 — As oficinas de reparos de taxímetros poderão manter
plantões no período noturno, sábados, domingos e feriados, observada
a legislação vigente.

M
at

ér
ia

 P
L 

78
0/

20
05

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 51



•

Art. 73 — O Curso Especial de Treinamento e Orientação des-
tina-se a propiciar aos condutores de táxis perfeito entendimento e
observância das normas de trânsito e das demais obrigações a que
se refere o presente decreto; conhecimentos sôbre prevenção de aci-
dentes, socorros de emergência, principias de relações humanas, de
cortesia e higiene, bem assim sôbre localização das principais vias
e logradouros públicos, hotéis, estações, casas de saúde, templos e
outros estabelecimentos de interêsse educativo, recreativo e turístico.

Art. 74 — Poderá o Executivo firmar convênios com os Govêmos
da União, Estado e Municípios limítrofes, relativamente aos assuntos
de que trata êste decreto, sempre que entenda conveniente para o
aprimoramento do serviço de transporte de passageiros em veículos
de aluguel providos de taxímetro, e sua fiscalização.

Art. 75 — A Prefeitura poderá, atendidas as conveniências do
trânsito, estabelecer pontos obrigatórios de embarque para passa-
geiros em áreas prèviamente delimitadas.

Art. 76 — O órgão municipal competente manterá registro
atualizado dos Alvarás de Estacionamento expedidos após 15 de
agôsto de 1969, em nome de:

I — Emprêsa permissionária;

II — Motorista profissional autônomo;
III — Motorista profissional autônomo co-proprietário;

VI — Sucessor ou sucessores de motorista profissional
autônomo.

Art. 78 — O Alvará de Estacionamento ou qualquer outro do-
cumento cuja expedição seja requerida, será arquivado ou cance-
lado sempre que o interessado não o retirar até 30 (trinta) dias,
contados da data da publicação do despacho de deferimento.

Parágrafo único — Decorridos 30 (trinta) dias da data do cance-
lamento ou do arquivamento, o documento caducará automática-
mente.

Art. 78 — Não será expedido, renovado ou transferido Alvará
de Estacionamento relativo a quem esteja em débito com o Municí-
pio por falta de pagamento de tributos próprios à atividade ou
multas que digam respeito ao veiculo ou ao serviço permitido,
até que comprove a quitação.

Art. 79 — Os permissionários deverão substituir seus veículos
até a época da renovação dos respectivos Alvarás, a saber:

I — Em 1972, quando de fabricação anterior a 1960;

II — Em 1973, quando de fabricação anterior a 1963;

III — Em 1974, quando de fabricação anterior a 1967;

IV — A partir de 1975, sempre que tiverem mais de 5
•	 (cinco) anos de fabricação.

Parágrafo único — Não serão renovados ou transferidos Alvarás
de Estacionamento relativos a veículos que atingirem os limites fi-
xados neste artigo.

Art. 80 — Estão isentos da Taxa de Licença para Publicidade as
inscrições, siglas ou símbolos que, aprovados pela Prefeitura, forem
gravados, obrigatoriamente, nos táxis para efeito de característica
especial de identificação.

Art. 81	 O valor do salário mínimo que serve de índice para
o cálculo das taxas, multas e cauções de que trata êste decreto, será
o vigente no Município à data da incidência ou aplicação das duas
primeiras e do recolhimento da última.

Parágrafo único — No cálculo a que se refere êste artigo, arre-
dondar-se-á para NCr$ 0,10 (dez centavos), as frações dessa impor-
tância.

Art. 82 — A emprêsa, o motorista profissional autônomo e o
condutor que, respectivamente, tiverem cassados Têrmos de Per-
missão, Alvará de Estacionamento e Registro de Condutor, somente
poderão pleitear outro decorridos 3 (três) anos.

Art. 83 — Para os veículos cujos Alvarás de Estacionamento
tenham sido expedidos anteriormente a 15 de agosto de 1969, o
disposto no tem I do "caput" do artigo 18 e no parágrafo único
dêsse mesmo artigo, será exigível somente a partir de 1.0 de ja-
neiro de 1973.

Art. 84 — O disposto nos artigos 1.0 a 4.0, 7.0, 8.o, 10 a 15, 20,
22 a 24, 26 a 37, 39, 41 a 52, 55 a 71, 74, 76 a 78, 80 a

,..r..cer.v. e	 R C1L-
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XVI 

Disposições Transitórias 

Art. 85 — Os atuais proprietários de veículos de aluguel providos 
de taxímetro não terão os Alvarás de Estacionamento renovados, 
se não atenderem, até 31 de maio de 1970, ao estabelecido no artigo 
2.0 dêste decreto. 

Art. 86 — Os proprietários de táxi que possuam "Alvará de Per-
missão para Estacionamento", expedidos de conformidade com a 
Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964, poderão, dentro do prazo 
de validade dos mesmos, transferi-los com o veiculo. 

Parágrafo único — O adquirente ou sucessor na propriedade do 
veículo deverá satisfazer as exigências dêste decreto. 

Art. 87 — Até 31 de maio de 1970, sómente será expedido Alvará 
inicial para emprêsa que possua Têrmo de Permissão, e, nas condi-
ções do artigo 38 para motorista profissional autônomo cujo Alvará 
tenha caducado, atendidas , sempre, as disposições da legislação 
vigente. 

Art. 88 — Será renovado o Alvará de Permissão de Estaciona-
mento relativo a veiculo pertencente a 2 (dois) co-proprietários, 
observadas as seguintes condições: 

I — Ter sido expedido anteriormente a 15 de agôsto 
de 1969; 

II — Não ser, qualquer dos 2 (dois), proprietário ou co-
proprietário de outro táxi, cujo Alvará tenha sido 
expedido após 15 de agósto de 1969; 

III — Estarem ambos inscritos no Cadastro Municipal 
de Condutores de Táxis. 

Art. 89 —No caso de veiculo pertencente a vários co-proprle-
tários, será permitida a transferência do Alvará de Estacionamento 
para, no máximo, 2 (dois) dêles, atendida a exigência prescrita no 
item III do artigo anterior e, apenas, até 31 de maio de 1970, após 
o que aquêle documento caducará. 

Art. 90 — As autorizações concedidas anteriormente a 15 de 
agõsto de 1969 para motorista profissional conduzir táxi de proprie- • 
dade de terceiro, serão validas até 31 de maio de 1970. 

Disposições Finais 

 

Os casos omissos -serão_resolvidos-peló' ( Secretário 
Transportes, em consonâncraconrms ■ dispotiOes do 

.216, de 31 de maio de 1969. 
este decreto entrará em vigor na data de sua publi-

cação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 10 de outubro de 1969, 
416.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Paulo Salim Mahar — 
O Secretário de Negócios Interno g e Jurídicos, José Luiz de Anhaia 
Mello — O Secretário das Finanças, Fernando Ribeiro do Vai O 
Secretário Municipal de Transportes, Ten-Cel. Renato Guimarães. 

Publicado na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de' São Paulo, em 10 de outubro de 1969. — O Diretor, 
Alberto Nicolau, respondendo pelo expediente. 

Art. 91 — 
Municipal de 
Decreto n.o 8 

Art. 92 — 
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Segue(m) Juntado(s), nesta data, 
docyfnentols) rubricado(s) sob n°(s) 
I aJ e folha de Informação 

sob n0Ll5 	ST 2 /P 1 i2G/3 

Eduardo Ak mino 
Técnico A • ministrativo 

RF 11.32 - EGP.21 
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4ffitine 

tIknico Administrativo 
10' 11.325 

CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	780 	de  2005 	02 / 01 	2013 	(a) 	 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

São Paulo, O /01/20 

Jader A 	to Pimenta 
Su e or - SGP.21 

F 10.860 

•^111.  .1 ;I" "R 

	 7L4‘ 
SECRETA.'., r.)0CUMENTAÇÂO 

GERAL 
1.6.L.Q.2,1ZPO 

Arqu:vado 	 ern  Com 

Ellete Lopes 811vérlo 
RF 11.393 - SGP-33 

,t)tr...t) ulsz 

, ao!  
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Lucas Man eirif 	yes Soto 
TécnicA mi istra Ivo 

RF 11.234 

****************** ••••
■ ••••• • 

-• • 	 • 

1 

yasa. .4 .14.. N4 ,ffidnalill~f~.~
.1.11raw  

VIFI 1. 

JAA3r) 

:i• • 

ohiovtia segoi éte612 
tt-ci0E tet.r r 

Sue(m) juntadofs), nesta data; 

documentois) rubricado(s) sob 

folha de intomação 
sob 
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REz.- IDF_NTE 
nffia.owza,......wmaffleass"-J 

CnARA MUNICIPAL DE 

IDO1 SAO PAULO 
20 

1 450 GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

1 	
REQUERIMENTO 	13 - RDS 

13-00035/2013 

j"--Folha n° 	
i)r,--ocesso 

fl°O:.a. .cie (2005 

Lucas Pá 
Técnico A IMO lá NA 

RF 11.2 

et Alves ecto 

37 2.011 

38 2.011 

39 2.011 

2.012 

2.012 

2.005 

Requeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, com 

fundamento no artigo 275 § 2° do Regimento Interno, o desarquivamento de todos 

os Projetos de Lei de autoria do vereador Adilson Amadeu, conforme abaixo: 

• 
PL 55 2.005 	PL 387 2.006 

388 2.006 

2.007 

2.007 

jJ 2.007 

293 2.007 

389 2.007 

488 2.007 

526 

PL 752 2.005 

PL 780 2.005 

PL 3 2.006 

PL 20 2.006 

PL 40 2.006 

2.008 

2.006 

2.006 

2.006 

PL 311 2.006 153 2.008 

	

PL 308 2.008 	PL 50 2.011 

	

PL 377 2.008 	PL 150 2.011 

	

PL 420 2.008 	238 2.011 

PL 421 2.008 

	

PL 473 2.008 	 2.011 

	

PL 8 2.009 	PL 134 2.012 

	

77 
1

2.009 	PL 224 2.012 

	

545 2009. 	PL 231  2012. 

PL 555 2009 	PL 398 2012. 

	

PL 760 2.009 	399 2.012 

PL 3 2.010 

31 	2.010 

PL 97 2.010 

PL 289 2.010 

PL 290 2.010 

PL 356 2.010 

PL 395  2.010 

591.42.005 

612 2.005 

712 2.005 

73 

178 2.005 

2.005 

2.005 

2.005 

2.005 

600 

736 2.007 

26 2.008 

32 2.008 

39 

134 2.008 

2.007 

2.007 

2.007 

2.007 

2.008 

2.008 

Sala das Sessões, 05 de Fevereiro de 2013. 

P 	
.0 

"cr:S5  

PAULO FRANGE 

vereador 

Líder do PTB na CMSP 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
htto://www.oaulofranoe.com.br 	 e-mail: vereadorQoaulofrange.com.br  M
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SOLANGE 
Supervisora da Equipe d 

NON ND OS SANTOS - 
Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

1 03 / ,9.04 3 

AD 
Supervi 

DE FRANÇA SILVA - 
Equipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
01-4ffl 

de 20  05 	01 	(:) 5  ?b0()  (a) do processo n° 	  

Lucas M 	IM. 	!yes °to 
Téc ico A 	Ivo 

À SGP.33 
	

RF 11.234 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0035/2013. 

. • 
28/02/2013 

Papel para informação, rubricado como folha n° 4  	  

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0035/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

RECEBIDO EM SGP-22 
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aag Og!Oile OS vtIO 08 
Stipivisora de SGP.22 

_ Rr LM 

RECEBIDO SGP-21 

Em cs 	o 6" rpa.4.3 

Té.c. nicoRFAdi,o9n4iostrativo 

À SGP -33, 	
ARO:i.TVAN1ENTY) nos 

te.rrncs 	2:75 tjo 	
Interno. 

./ .(0 

lizia Oshir &q sr  ck 	. APoá elo  pinário-quiPo 
11020-SGr' 

SECRETARIA DE DOCUmj':NTAÇÃO 
SUPERVISÃO D ARCL;WO GERAL 

	

Requisitado em 	,23 
Arquiva o :cova:nen 
Com 	folh 

,I101111111k . 

111111.1"--  

José Roberto Perrelre 
Assistente Parlamentar 

RF 100.702 

• 

M
at

ér
ia

 P
L 

78
0/

20
05

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 59


